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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Ade% cícone

CÂMARA MUNICIPAL DE Sik,PArLO

01 - PL
PROJETO DE LEI 01-00581/2009

"Assegura aos Servidores Públicos
lotados	 na	 Guarda	 Civil. ,

Metropolitana, disporéM , de creche e -
berçário em favor de- seus filhos, .ate
que atinjam a idade pré-escolar
âmbito do Municipió de-São Paulà".

Art. 1° É assegurado aos Servidores Públicos lotados na Guàrda: Civil
Metropolitana, disporem de berçário e creche,. nas sedes ou proximidades dà
Coordenadoria Geraréde , suas respectivas unidades, Comandos Operacionais'
e Inspetorias Regionais, erri favor de seus filhos, até quê atinjam , a 'idade
escolar.

•	 Art. 2° - Dar-se-á a instalação e, por igual, a manutenção das respectivas
creches na forma e condições baixadas por meio dos atos próprios. 	 , •

	

.	 •
...

Art. 3° - A presente lei 'deiiérá ser regulamentada pelo . Podet iNt,041,?:tiSt.Wriq'

	

prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 	 .
1 09 SEI 2.009

-	 ,
Art. 40 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrã .por.c9ORI444i:4
dotação orçamentária própria, com a devida suplementação; se necessária

4.4

er,*

1.5

eZt

ON.
'

Cr. ,

Art. 5° - Esta lei entrará em . vigor na data de sua publicaçãO, ré'vódadas' -is: •
disposições em contrário.
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Segue(m) Juntado(s), Pasta
data, documento(s) e,folha de
informação rubricados sob
n*	
Em	 c/ /0 9
.Ass:

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar
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Folha n°	 do proc.
N° 	 deg___ I

A dien, Cie0110 - km:Perime/Irar
ÇF". r00.40C

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 2009.
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Ade% Cicooe Ast Pastemeritar

CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

O projeto em tela, que assegura aos servidores públicos municipais lotados na
Guarda Civil Metropolitana disporem de creche e berçário em favor de seus
filhos até que atinjam a idade pré-escolar, no âmbito do Município de São

• Paulo, pretende garantir que o servidor, investido em função tão importante
para a manutenção do patrimônio público do município, encontre o devido
respaldo e acompanhamento profissional para seu(s) filho(s) enquanto
exercem suas respectivas atividades.

Como a Guarda Civil Metropolitana não recebe o devido reconhecimento sob o
ponto de vista remuneratório, função privativa do Poder Executivo, através do
presente diploma legal podemos propiciar uma garantia legal aos servidores
que na maioria das vezes encontram dificuldades até mesmo nessa esfera.

Por ser medida de interesse público, aguardamos o total apoio dos Nobres
Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada.
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411‘,
O NIÂNGELA BO

Secretária d.e
IN A

Apoio Legislativo

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° A	 g 7 	 I	 A O / ç (1_1 20e cl 	 (a) 	 ("', et'	
Adelina èicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

CAMARA MUNICIP AL. DE

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

1U 09 / oej

411j,t,

Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
)1/05/(05

SGP-2

.	 ...12./

SAIDA: 	 ÀS:	 h

• —

SAIDA: 
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Sr(a)

Efetur

1 SP.	 'z ,o  1200q

, REC	 ()EBO NA PRt.';,:::1..:r1W-"..-2:-.--':,
SETOR DE PESC..is til5.,N ÉS: A.:.'..n:...:-.;:..,-:.; - .i...'L.:...,',.

EM...hl _91_ . _jpg
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KC g-PAL. DE SÃO PAULO
\AA. DAS PROPOSiTURAS

) i‘	
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. 1

Isis Duari.ü /r gueS"r4cnicapcd i 1.
/ 

Tathip

'4 4 • Oi
Plarcella Falb 9h,Día,

Procurad3ra Legislativa
40A8/SP no 111.393.
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FoM)a
Proc.

-,,, àDue
RF. 117.20'

CAIARA MUNICIPAL DE

"Wetimiif

Procurador Legislativo Setor	 Pesq. e
LB/SP

vuiz

B/SP 67. 

5„71 
16

Prévia

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0581/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil
Metropolitana.

•	
- Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano,
estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências.

- Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define requisitos necessários para que o
programa de integração das creches no sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da
Criança e do Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

- Decreto n° 42.248, de 5 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei n° 13.326, de 13 de
fevereiro de 2002, que define os requisitos necessários para que o programa de integração
das creches no sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do
Adolescente e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

- Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - GCM, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano
de carreira, e dá outras providências.

- Lei n° 13.866, de 01 de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil
Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados
e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante.

Cópias das Leis e do Decreto acima indicadas acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.	 1

São Paulo.. 21 de setibro de 20j9

Marcella FalbhGiac.,glia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Viaduto .acarei, 100 Ssio Paulo - 93 C801319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaragLgov.br
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RF-- 11.297i

drigusE,

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 10115

Total de referências : 1

Page 1 of 1

CG
	 	 Sett

•

1/1
Título: LEI N o 10.115 15/09/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 156/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n o 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da

Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n o 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de
vencimentos propria.
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal.
- Lei n o 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana.
- Decreto n o 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda
Civil de Sao Paulo.
- Decreto n o 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda
Civil Metropolitana.

Alterações: Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.824/1999 - Altera o art. l o desta Lei. (ver documento)

[ Back

•
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ieds L5-65
RF. 11.2ê

UglgQes

rVirla
.: Proc.

LEI N9 10.115	 *, DE 15 DE	 Setembro DE. 1.986
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e . dá
outras providencias...

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
s lo, usando das, atribuições que lhe são conferidat por lei.

Faz saber que a.Camara Municipal, .em sessão de.4.de setem
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: * -

Art. 19 - Fica criada; junto e Secretaria
Municipal de Defesa Social:, a Guarda Civil Metropolitana,
corporação uniformizada e armada; á qual caberá a vigilan
eia dos próprios municipais e a colaboração na segurança

na forma da lei.
• Paragrafo'único - A colaboração na segu-

rança pública,, na qual seinsere a competencia para o po-
liciamento e fiscalização do trãnsito, será exercida me-
diante convenio com -a Policia Estadual. .

. Art.. -22- No plano de sua estru ura orga-
nica e orçamentaria, a Guarda Civil Metropolitai integra
a.Secretaria Municipal.de ,Defesa

Art.-39 -A-Guarda Civil-Metropolitana te
.	 •

ra:quadro, hierarquia e funções' estabelecidos.por lei', fr
xadó seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) com
ponentes, entre homens e mulheres. 	 '	 • '	 •
.paragrafo único - O regulamento da Guarda,..,

Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do-
Executivo.	 .	 .

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito;*
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das Tor-
ças-Armadas ou da Pólícia-Estadual,.0bedecidos os 'regula
mantos próprios:	 "	 . .
-:... '':, -:, • _Art. 89 - Ate o advento da lei referida no
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da-Guarda Civil Me
tropolitana o regime juridico previsto na Lei 49 9.1607
de 3 de dezembro de 1980. 	 .	 .

• Art. 69 A Guarda Civil MetroIxâitana:for-
necera os efetivos funcionais para o cumprimento de açaes
-de-vigiliincia.doe'prOprios municipais; mediante requisição
das Secretarias Municipais .e órgãos,equiparados, inclusive"
da AdministraçãoIndireta,-eonforme*vier a -ser definido
no'regulamento referidono-paregrafo único do artigo 39.

Art. 79 7- As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta,das dotações orçamenta
rias. próprias, suplementadas se necessário. 	 .

• • Art. 89r Estalei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em.contraZ
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro..
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: ' 	 ' •
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO .
CLAUDIOSALVADOR LENDO, Secretário. dos Negócios Juridicos--
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal dá Administra-
ção
RENATO TOMA, Secretário-Municipal de Defesa Social
ALEX'FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretariado Governo Municipál, em 15. de
-Setembro * de 1.986,	 ..	 . .

.8XJELLY,PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pal
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

CAIIAMIA MUNICIPAL C E. t,

SINO PAULO
USA EM v\ SE DE DADO

SECRETÁRIA DE DOCI.iiviENTAÇÃO- SGP.3

EEKEIBM REIUM111=1§111XLEIE

1 / 1

seleciona

para imprimir

•

página 1 de 1

1E1=

• Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10272

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página I de 1

legis
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de

vencimentos propria, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 318/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; .lanio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento

do cargo que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial
da Guarda Civil Metropolitana.
- Decreto n o 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela
sujeiçao ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada
pela Lei n o 10.718/1988.
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela
sujeiçao ao Regime Especial de Trabalho Policial.
- Lei n o 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes
que especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do
Municipio.

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento)

ElE=2

Entre uma ou mais palavras
lei 10272

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

~MIE ML=ii

littp://cm332adm/scripts/wxis.exeRah/ 	 21/10/2009
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RF -2q5

riguesLEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala
de vencimentos própria, e dá outras providências

d:?
7-'0‘ha
pros.	 —

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( I), de 31 de dezembro
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei.

Art. 2° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 3.° A carreira referida no artigo I.° fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 4.0 Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei.

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes
na classe inicial da carreira ora instituída.

Art. 6.0 O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á:

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;

II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da
classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio.

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam:

I — a de provas ou provas e títulos;

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação,
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo.

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.

§ I.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição
equivalente ao padrão GCM-I, a titulo de ajuda de custo, não se configurando,
nesse período, qualquer vínculo empregatício com . a Prefeitura do Município de
São Paulo.

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço
para todos os efeitos legais.

§ 3.0 E facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.0 deste artigo.

Art. 9 0 O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do
curso, desde:	 •

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso:

II — não revele aproveitamento no curso;

III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo;

IV	 não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada.

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos
incisos II e 111 serão fixados em regulamento.
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Folha•
Proc. hic"._,s

Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo- iss Duargado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 R F.

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 	 4
será efetuada gradativamente. na medida das necessidades da Administração PU-	

fr

blica Municipal.

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular,
sujeito a plantões noturnos.

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de
decreto.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe, 1,,

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de . regitlamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiução, 	 -

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas
as disposições em contrário.

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 1° DA LEI N. 10.272,
DE 6 DE ABRIL DE 1987

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE
GUARDA CIVIL METROPOLITANO

•

•

rigues

Denominação	 Atribuições Exigência para
ProvimentoClasse Ref.

VI	 GCM-6	 Inespetor-Chefe	 Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso
Regional	 pervisão das atividades técnico- dentre integrantes

administrativas da área de sua da classe de Ní-
jurisdição.	 vel V.
Estabelecimento de Intercâmbio
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional.
Proposição de alterações para
aperfeiçoamento das atividades
da Guarda Civil Metropolitana.
Outras, definidas em Regula-
mento,

V GCM-5	 Inspetor	 Orientação e elaboração da es- Mediante acesso,
cala de serviço do seu efetivo, dentre Integrantes
Execução da fiscalização do po- da classe de NI-
liciamento dos serviços na área vel IV.
de sua jurisdição.
Fiscalização da instrução e
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem
como do trato com o público.
Participação na instrução de
seu contingente.
Solução de dúvidas, conflitos
e ocorrências.
Execução de rondas periódicas
nos postos de policiamento de
sua área de jurisdição.
Prestação de assistência ao
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com
os órgãos públicos.
Outras, definidas em Regula-
mento.

IV GCM-4	 Subinspetor	 Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso,
e serviços aos integrantes do dentre Integrantes
Nível III - Classe Distinta, 	 da classe de Ní-
Elaboração de escalas de ser- vel III.
viço.
Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento.
Execução de rondas nos postos
de policiamento de sua juris-
dição,
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Classe Ref. Denominação	 Atribuições
!Exigênc	 •oNaia para	 '

Provimento rrOC. N°

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-

F.
Outras, definidas em Regula-
mento.	

R p'
III	

ço.

GCM-3	 Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso,
tropoiltano —	 ços aos Guardas.	 dentre integrantes
Classe Distinta	 Execução de rondas de policia- da classe de NI-

mento.	 .	 vei II.
Fiscalização da atuação das
Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução
de suas atribuições.
lntermediação e apoio entre os
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos.
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes
dos serviços.
Outras, definidas em Regula-
mento.

II GCM-2	 Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante acdso,
tropolitano	 tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes
Classe Especial 	 do e armado.	 da classe de Ni-

Execução de atividades de vel 1.
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito
municipais.
Intermediação entre os Postos
e o GCM — Classe Distinta, na
fiscalização dos serviços.
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes.
Outras, definidas em Regula-
mento.

I	 GCM-1	 Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público,
tropolitano	 tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dia-

do e armado.	 posto em lei.
Execução. de atividades de
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito
municipais.
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente.
Outras, definidas em Regula-
mento.

•	 ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1. 0 DA LEI N. 10.272,
DE 6 DE ABRIL DE 1937

Denominação dos Cargos	 Homens Mulheres	 Total

	VI	 Inspetor-Chefe Regional	 28	 02	 30

	

v	 Inspetor	 45	 05	 50

	

IV	 Subinspetor	 88	 09	 97

	

III	 Classe Distinta	 144	 16	 160

	

11	 Classe Especial 	 214	 23	 237

	

I	 Guarda Civil Metropolitano	 3.981	 445	 4.426

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272,
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Nível Referência	 A	 C	 O	 E

	VI	 G.C.M.-VI	 9.600,00	 10.080,00	 10.580,00	 11120,00	 11.700,00

	

V	 G.C.M.-V	 8.160,00	 8.570,00	 9.000,00	 9.450,00	 10.000,00

	

IV	 G.C.M.-IV	 6.100,00	 6.400,00	 6.680,00	 7.000,00	 7.400,00

	

III	 G.C.M.-I II	 5.100,00	 5.350,00	 5.600,00	 5.900,00	 6.200,00

	

II	 G.C.M.-II	 3.700,00	 3.900,00	 4.100,00	 4.300 ,00	 4.500,00

	

1	 G.C.M.-I	 3.450,00	 3.600,00	 3.800,00	 4.000,00	 4.200,00
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legis
Titulo: LEI No 13.326 13/02/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Define requisitos necessarios para que o programa de integraçao das creches

no sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do
Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao.

Projeto: Projeto de Lei N o 393/2000 (ver documento)
Autor(es): Aldaiza Sposati

Regulamentação: Decreto n o 42.248/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 13.574/2003 - Altera o art. 70 desta Lei. (ver documento)
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~I ~MI

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 18/9/2009
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LEI No 13.326, 13 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei no 393/00, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT)

Define requisitos necessários para que o programa de integração das creches no
sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - O atendimento ao dispositivo constitucional quanto à responsabilidade pública
municipal pela educação infantil deverá no município de São Paulo efetivar a construção dos
direitos da criança pequena e neles os direitos à educação infantil.
Art. 20 - A educação infantil, de acordo com o disposto na LDB, se destinará às crianças de
zero a seis anos e será exercida através de creches e escolas de educação infantil, cuja
atuação deve ser integrada de modo a garantir os direitos da criança e da educação infantil
constituindo um centro de desenvolvimento da infância.
Art. 30 - Compete à Prefeitura de São Paulo o dever de disponibilizar vagas em quantidade
e qualidade suficientes para o atendimento da demanda, resguardando a faculdade dos pais
ou responsáveis em colocar ou não as crianças de zero a seis anos em estabelecimentos de
educação infantil.
§ 10 - O percentual de cobertura pelos serviços públicos de educação infantil deverá ser
crescente nas áreas de maior crescimento populacional e baixas condições de qualidade de
vida.
§ 20 - Todas as unidades de educação infantil municipais, diretas ou conveniadas deverão
registrar a demanda de vagas que será anualmente publicada pelo órgão gestor no Diário
Oficial do Município.
Art. 40 - A Prefeitura de São Paulo, através do órgão gestor do sistema municipal de ensino
deve adotar providências e condições para normatizar, autorizar o funcionamento,
credenciar e supervisionar os estabelecimentos públicos e particulares de educação infantil,
isto é, creches e escolas de educação infantil da cidade de São Paulo.
§ 10 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá desenvolver ações e prover condições no
sentido de vincular ao sistema municipal de atenção à criança de zero a seis anos, as
iniciativas promovidas direta ou indiretamente por órgãos estaduais e federais na cidade de
São Paulo, nessa faixa etária.
§ 20 - O sistema municipal de ensino observará o disposto no artigo 18, inciso II combinado
com o artigo 11, inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases da Educação no que se refere ao
controle das creches, escolas maternais e de educação infantil particulares a pagamento, na
transição da matéria de competência atual da Secretaria de Estado da Educação para os
órgãos municipais competentes.
§ 30 - O sistema municipal de ensino observará o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação no que se refere ao controle das creches junto às empresas para atender às mães
que trabalham, operando a transição da matéria da competência atual da Secretaria de
Estado da Educação para os órgãos municipais competentes, sem prejuízo da competência
da Secretaria Estadual do Trabalho.
Art. 50 - Deverá ser mantido pelo órgão competente o registro das creches públicas,
particulares sem fins lucrativos e daquelas públicas junto a serviços públicos municipais,
estaduais e federais do Executivo, Legislativo e Judiciário, instaladas na cidade.
§ 10 - Este registro deverá indicar o número de vagas por faixa etária, a área de
abrangência do atendimento por bairro e distrito e o número de funcionários por área de

. especialização.
§ 20 - (VETADO)
§ 30 - Anualmente, o órgão público competente deverá publicar a listagem dos centros de
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educação infantil, distinguindo até quando houver as escolas de educação infantil e as
creches públicas, indiretas e conveniadas, com respectivas vagas, em Diário Oficial do
Município.
Art. 60 - A integração das creches municipais - geridas diretamente pela Prefeitura e com
gestão através de convênios com organizações sem fins lucrativos - ao sistema municipal de
ensino orientar-se-á pela promoção dos direitos da criança estabelecidos pelo ECA -
Estatuto da Criança e do Adolescente e pela LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei Federal n o 9.394, de 20 de dezembro de 1996).
Art. 70 - Considera-se como período de transição o processo composto pela integração das
creches e dos centros de convivência infantil ao sistema municipal de ensino, pelo
reconhecimento das creches e escolas municipais de educação infantil como centros de
educação infantil, funcionando em período integral ou parcial, conforme a opção dos pais ou
responsáveis legais dos educandos.
Art. 80 - O processo de integração das creches municipais no sistema municipal de ensino
deverá manter um conjunto de alternativas de transição de modo a impedir o risco pelo
qual crianças atendidas pelo sistema fiquem sem atendimento ou sem possibilidade de
atenção em período integral quando dela necessitar ou já usufruir.
§ 1 0 - O processo de integração das creches municipais ao sistema municipal de ensino não
poderá provocar, no atendimento existente, qualquer redução de vagas, quer por faixa
etária das crianças de zero a seis anos, quer por horário de funcionamento dos serviços,
tempo parcial e integral.
§ 20 - Durante o período de transição as creches municipais que atendam crianças de
quatro a seis anos poderão manter tais vagas, em período integral, desde que justifiquem a
inexistência de vagas em escolas de educação infantil na vizinhança e por período integral.
§ 30 - (VETADO)
§ 40 - Para afiançar os direitos da criança de quatro a seis anos as creches manterão,
durante o período de transição, a sua pré-matrícula, (VETADO).
Art. 90 - O processo de integração das creches municipais no sistema municipal de ensino
deverá criar condições para a capacitação dos profissionais da rede para atender ao
disposto na Lei Federal n o 9.346/96, LDB.
§ 10 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
§ 3o - (VETADO)
§ 40 - (VETADO)
§ 5o - (VETADO)
Art. 10 - A Prefeitura do Município de São Paulo zelará pela readequação física dos
equipamentos em que funcionem creches da rede conveniada, para atendimento ao
disposto na LDB - Lei de Diretrizes e Bases e aos padrões mínimos estabelecidos em nível
federal, bem como nas diretrizes urbanísticas do Município.
Art. 11 - Os centros de convivência infantil que funcionem junto às secretarias municipais, à
Câmara e ao Tribunal de Contas do Município deverão se subordinar à Secretaria Municipal
da Educação, integrados ao sistema municipal de ensino e readequados ao programa
estabelecido nesta lei, (VETADO).
Art. 12 - O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho
Municipal da Educação, uma vez fixados os padrões da rede de creches e escolas infantis do
Município, deverão comunicar o Conselho do Orçamento Participativo, que se manifestará
sobre a sua extensão, bem como os demais Conselhos Públicos.
Art. 13 - (VETADO)
Art. 14 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei e tomará todas as medidas
necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias relacionadas à manutenção e desenvolvimento da educação infantil,
conforme o artigo 208 da Lei Orgânica do Município.
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Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
M

at
ér

ia
 P

L 
58

1/
20

09
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I
LU

IS
 F

ER
NA

ND
O

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

Folha	 --(6
PrOC.

—	 o
- QUISA E

Dua-Frè-
RF.

R NOVA PESQUISA =UM

CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

E811111211=EXIEWIii1:2CIE

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 42248

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

•

1 / 1	 legis

seleciona

para imprimir

página 1 de 1

LEREEIMELL

Título: DECRETO N o 42.248 05/08/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define os
requisitos necessarios para que o programa de integraçao das creches no
sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educaçao Nacional.
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http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/ 	 21/10/2009
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DECRETO No 42.248, DE 5 DE AGOSTO DE 2002

Regulamenta a Lei n o 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define os requisitos
necessários para que o programa de integração das creches no sistema municipal de
ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e à Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto nas Leis Federais n 0 9.394/94 e n 0 8.069/90, respectivamente
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB e o Estatuto da Criança e do
Adolescente - ECA;
CONSIDERANDO as disposições referentes à educação infantil contidas no Plano Nacional de
Educação, anexo à Lei Federal n 0 10.172, de 9 de janeiro de 2001;
CONSIDERANDO a necessidade de ser estabelecer diretrizes para que todas as instituições
de educação infantil que atuam no Município de São Paulo cumpram os dispositivos da
Constituição Federal, da LDB e do ECA, de maneira integrada, desenvolvendo política única
de atenção à criança de zero a seis anos,
DECRETA:
Art. 1° - A educação infantil constitui incumbência do Poder Público Municipal, devendo
assegurar os direitos das crianças na faixa etária de zero a seis anos, consignados na Lei
Federal n 0 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Federal n° 9.394/96 -
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Art. 2° - A Lei n0 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define os requisitos necessários
para que o programa de integração das creches no sistema municipal de ensino atenda ao
Estatuto da Criança e do Adolescente e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
fica regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 30 - O atendimento à educação infantil será efetuado pelas creches, centros de
educação infantil e escolas de educação infantil mediante atuação integrada, de acordo com
a política estabelecida conjuntamente pela Secretaria Municipal de Educação e pelo
Conselho Municipal de Educação, constituindo o sistema municipal de atenção à criança de
zero a seis anos.
Art. 40 - Aos órgãos do Sistema Municipal de Educação, a saber, o Conselho Municipal de
Educação, com função normativa, e a Secretaria Municipal de Educação, com funções
normativa e executiva, competirá:
I - fixar normas para autorizar o funcionamento, credenciar e supervisionar as instituições
públicas e privadas de educação infantil do Município de São Paulo;
II - estabelecer política única de atenção à criança de zero a seis anos de idade, incluindo as
instituições mantidas pelo Poder Público Estadual e Federal;
III - definir formas de cadastramento das instituições de educação infantil que funcionem
junto às empresas do Município de São Paulo;
IV - determinar os padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das
instituições de educação infantil, atendidas as características das diferentes faixas etárias e
as necessidades do processo educativo relativamente a espaço interno, instalações
sanitárias, instalações para preparo e/ou serviços de alimentação, ambiente interno e
externo para o desenvolvimento das atividades, mobiliário, equipamentos e adequação às
características das crianças portadoras de necessidades especiais.
Art. 50 - Incumbe à Prefeitura do Município de São Paulo o dever de disponibilizar vagas
suficientes para o atendimento da demanda, preservada a prerrogativa dos pais ou
responsáveis em optar ou não pela matrícula das crianças em instituições de educação
infantil.
Parágrafo único - O planejamento para instalação de novos equipamentos de educação
infantil priorizará as áreas urbanas de maior crescimento populacional e baixas condições de
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qualidade de vida.
Art. 6° - A Secretaria Municipal de Educação manterá registro das creches instaladas na
cidade de São Paulo, sejam públicas, particulares sem fins lucrativos ou públicas vinculadas
a serviços públicos das várias esferas e níveis de Poder.
Art. 7° - O registro das vagas existentes, a ser realizado pelas instituições de educação
infantil das redes direta, indireta e particular conveniada, deverá ser incluído no sistema
informatizado da Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Educação divulgará anualmente, no Diário
Oficial do Município, por meio de sua Assessoria Técnica e de Planejamento, a listagem dos
centros de educação infantil da rede direta e indireta, creches conveniadas e escolas
municipais de educação infantil, constando:
I - o número de vagas por faixa etária;
II - área de abrangência do atendimento por bairro e distrito;
III - número de funcionários por área de especialização.
Art. 8° - Os centros de convivência infantil que funcionam junto às Secretarias Municipais, à
Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo serão
objeto de autorização de funcionamento e supervisão da Secretaria Municipal de Educação,
permanecendo subordinados administrativamente aos respectivos órgãos.
Art. 90 - As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2002, 449° da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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legis
Título: LEI N o 13.768 26/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC,

da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 810/2003 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão
Interdisciplinar a que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7° desta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da
Lei n o 13.530/2003

Notas complem.: - Decreto n o 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as
insignias e as divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que
integram o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor
da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art.
19, par. 2° desta Lei.
- Decreto n o 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime
Especial de Trabalho Policial, nos termos do §2 0 do art. 19 desta Lei.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da
Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento)
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RF. 11.2,67

•

I.R1 13.76R. DE 26 DE JANEIRO DE 2004LEI N' 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004
Proc. N'

•

•

(Projeto de Lei a' 810/03, de Executivo, aprovado as forma
do Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a organização do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, -
da Prefeitura do Município de São
Paulo institui novo plano de carreira e
dá outras providências.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a CsiMara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes
da Leio' 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de
Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica
composto pelos cargos previstos nesta lei.
Art. 3'- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III),
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição.
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades,
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidos na conformidade do Anexo 1, integrante
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras:
I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";
II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II integrante desta lei.
§ - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos,
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre
o valor de uma referência es que lhe for imediatamente subse-
qüente.
§ Observar-se-á, ainda, na forma chi parágrafo 1° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que
lhe for imediatamente subseqüente.
§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores
municipais. nos termos da legislação vigente.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 6° - A carreira única que integra o Quadro da Guarda
Civil Metropolitana QGC, composta pelos cargos constantes
do Anexo 1 desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
formidade:

Nivel I:
a)Guarda Civil Metropolitano -3' Classe;
b)Guarda Civil Metropolitano -2' Classe;
c)Guarda Civil Metropolitano - l' Classe;
II - Nivel II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta;
111 - Nivel III: Inspetor;
IV - Nível IV: Inspetor Regional;
V Nível V; inspetor de Agrupamento;
VI - Nível VI: inspetor Superintendente,
§ 1° - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago.
§ 2" - Os cargos do Nível 1 de Guarda Civil Metropolitano - 3°
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retomando à 3' Classe
quando o servidor for acessado O I' Classe, ou quando de sua
vacáncia.
§ 3° - Nivel é o agrupamento de cargos de mesma natureza de
atribuições.
Art. 7"- As atribuições dos cargos que compõem a carreira do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
a contar da data da publicação desta lei.

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 8'- Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 3' Clame,
do Nivel 1 da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil
Metropolitana QGC„ serão providos mediante concurso pú-
blico de provas ou de provas e títulos.
§ 1'- A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida
das necessidades da Administração Pública Municipal.
§ 2° - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - 2' Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei.
Art. 9'- Excluídos os cargos de que trata o artigo 8°, os demais
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropo/nana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão
providas mediante concurso de acesso de provas e titulas.

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10 - O estágio probatório corresponde ao período de 3
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe.
§ - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em
decreto especifico.
§ 2° - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano
- 2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei.
§ 3"- Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil
Metropolitano -2' Classe não poderá ser promovido nos graus
ou acusado a outro cargo.
§ 4"- A avaliação especial de que trata o parágrafo 1° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana,
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que
a presidirá.
§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de
2° Inspetor.
Art. 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de
Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe confirmados no cargo
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no
Anexo I integrante desta lei.
Art 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de
mak."' responsabilidade e maior complexidade de atribuições.
§ 1° - É de 3 (três) anos o intendei° no cargo para concorrer
ao acesso.
§ 2"- A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Art. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais
elevada, na forma estabelecido no Anexo] integrante desta lei.
§ 1°- Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
§ - Sem prejuízo do disposto no parágrafo I° deste artigo, os
concursos de acesso poderão também ser realizados sempre
que a Administração julgar necessário.
§ 3° - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as
demais condições para o acesso, na data do inicio das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses:
I - tiver comportamento clasSificado como insuficiente ou
mau, nos termos do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana;

- tiver cometido Más de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.
Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os titulas para eles
exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de ate 180
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.
§ 1°- Serão consideradas como thulos os cursos de formação
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível
superior, especialmente nos concursos de acesso para os
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente:
§ 2"- Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão
considerados conto títulos os cursos de graduação não utili-
zados paras provimento do cargo efetivo de que é titular.
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades,
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe-

1 de 10

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



riores na carreira, quando houver conwpondência do conteúdo
e da carga horária cota o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de acesso.
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto,
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.
Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140%
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o
padrão de vencimento do servidor.
§ I° - Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão
de vencimento o conjunto de referência e grau.
§ 2° - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, era 50% (cinqüenta
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo.
§ 3'- A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas
ou regime especial de trabalho.
§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas.

JORNADA DE TRABALHO

Art. 20 - Os servidores (11) Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - J-40.
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 3-40, a ser disciplinada em decreto, correspondera:
1 - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
11- ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituida por
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40.
§ l° - A opção de que trata o "caput" será provisória durante o
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa
manifestação de desistência da opção feita.
§ 2° - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3° deste
artigo.
§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-

bendo seus vencimentos de acordo com a Escalaria Padrões de
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mentidas as atuais
referências de seus cargos.
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas DO "caput"
são os previstos no artigo 29 desta lei.
Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço.
Art. 24 - O disposto rio artigo 22 aplica-se aos aposentados e
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei.
Art. 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser
efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES
DE CARGOS EFETIVOS

Art. 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti-
tuídos por esta lei.
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargas da
nova carreira, na seguinte conformidade:

Foih2
1 - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 Classe, os tituProc.lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três)
anos de efetivo exercício no cargo;
11 - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2' Classe, os ti-
lutares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais dol

	

3 (três) anos e até 10 (dez) allOS de efetivo exercício no cargo;	

Duarte	 Q0 '1.ues

	

41,	 •

RF. 11.207 to
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe, os ti-
lutares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo:
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:
a)os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Especial:
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta:
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento
efetivo de 2° Inspetor;

. VI - no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de
provimento efetivo de 1° Inspetor.
§ 1'- O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na
situação anterior.
§ 2'- Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se

encontrarem se pos.sufrem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo.
§ 3'- Os servidores referidos no "caput" deste artigo, que não
possuam o curso de formação profissional correspondente ao
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse
curso.
§ 4° - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo
41 desta lei.
§ 5° - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do inicio de exercício no respectivo
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei t' 8.989, de 1979.
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b" do
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei,
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor.
§ 1° - O curso de formação profissional a que se refere o •
"caput" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei.
§ 2° - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia
do ruês da publicação do ato de enquadramento.
§ 3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "capar
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Distinta.
§ 4° - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 5° do artigo 27 desta lei.
Art. 29- Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei,
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que
será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias.
§ 1" - A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes,
soai - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo pereen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais,
bem como eventuais reajustes setoriais.
§ 2° Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de
Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo.
Art. 30 - A integração dos titulares de cargos de provimento
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária.
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serio integrados nos
novos padrões de vencimentos no prazo de ate l 80 (cento e oi-
tenta) dias, contados da datado publicação desta lei.
§ 1° - Os efeitos da integração prevista no "capte retroagirio
ao primeiro dia do mês subseqüente soda publicação desta lei.
§ 2° - Até a publicação do ato de integração, os servidores
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos opa-
rirão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficiou,
nos percentuais e bases atualmente percebidos.
Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22
desta lei.
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•

•

Folha	 (28§.... Os servidores acessados na forma do "capas" e que não,
.roccomprovarem aproveitamento em curso de formação prof 	 .ir

sional serão inscritos de oficio no respectivo curso.
§ 2'- Somente poderá participar de novo concurso de	 ar1. —

i6i
refere o parágrafo l° deste artigo. e"
servidor aprovado no curso de formação profissional a que 	 s D arte
§ 3'- O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que •RF 11.207fr ' 
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do
artigo 10 desta lei.
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos
em virtude de concurso público anteriormente à publicação
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no
cargo de Inspetor.
Art. 43 • Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, ReE QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref.
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento,
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n°
13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 45 - Fica vedado o exercido transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana
QGC.
Art. 46 - A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n°
11.035, de II de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei
re 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação em vigor.
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da
Lei e 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana.
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas
por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência,
percentuais e condições.
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência.
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo
dar-se-à, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo
com o Anexo I, integrante desta lei.
Art. 50 - Os incisos 1 e 11 do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9° 	
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses,
não tiver sofrido qualquer punição;
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não
tiver sofrido pena de suspensão;
	 " (NR)
Art. 51 O inciso I do artigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003,
passa a vigorar Coma seguinte redação:
"Art. 76 - 	
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por h-

.cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo,
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor.

DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Art. 33 - Os servidores admitidos nos terrims da Lei n ° 9.160, de
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei.
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da firnção alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe e o respec-
tivo salario fixado na referência QGC .-1, na fonna do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei.
§ r - A fixação dos salários na nova referência de vencimento
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo.
§ 2° - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova
situa "çao, os graus em que se encontrem na data da publicação
desta lei.
§ 3° - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido
no "cama", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual
referência de sua função.
Art. 35 - Aos servidores admitidos nas termos da Lei n" 9.160,
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constini-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na
legislação especifica, os seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a
escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo rios concursos de ingresso para provimento dos cargos
correspondentes às respectivas funções;
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em
vigor,
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando
litularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada;
VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salário.
Art. 36 Aos servidores admitidos nos termos da Lei e 9.160.
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-
cifica, os seguintes:
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a
escolaridade exigida para seu provimento;
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário,
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, fisica ou psIquica,.atribuindo-
se-lhes encargos compativeis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS
E PENSIONISTAS

Art. 37 Os proventos, as pensões e legados serão revistos e
fixados de acordo com as novas situações determinadas por
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referências de venci-
mentos ora instituidas para os servidores cru atividade.
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que
primeiro ocorreu.
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas
referências de vencimentos instituidas por esta lei observará os
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade.
Art. 39 -Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências
ora instituidas, observadas as normas estabelecidas para os ser-
vidores em atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do
respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 40 - Os atos necessários à implementação das integrações
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
rentes.
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
ticM minium de I (um) ano no cargo titularizado pelo servidor,
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for-
mação profissional.

"	  (NE)
Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Ais. 84 - 	
§ 2° - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I,
alínea "a", e IV deste artigo." (NR)
Art. 53 - O artigo 84 da Leis" 13.530, de 2003, fica acrescido
de parágrafo 3°, com a seguinte redação:
"Art. 84 - 	
§ - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil
Metropolitana competencia para instauração de procedimento
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR)
Art. 54 - O "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n°
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos:

V - desídia;
"	  (ME)

Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana.
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Proc. N°___5a.V.Q9...

Isís DuarteAcOrpues
RF. 11.207/ 4

Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso.
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos
efeitos da integração, o abono concedido nos ternos da Lei n"
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente.
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive
paras Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
Mi/Meação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coar-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde."
(NR)
Art. 59 - O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:
"Art. 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de
Saúde não se incorpora e nem se toma permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR)
Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 126 - 	
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo re-
troagirão a 1° de julho de 2003." (NR)
Art. 61 - O inciso! do artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 128 - 	
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo I, integrante desta
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; -
	 " (NR)
Art. 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei n° 13.652, de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 134 - 	
§ 2'- Os efeitos do enquadramento previsto ao "caput" retroa-
girão a 1° de julho de 2003". (NR)

An. 63 O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:
"Art. 140 - Mantidas as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento essa comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n" 43.80t,
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10,
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a
esses cargos." (NR)
Art. 64 O parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de
2003, fica renumerado como parágrafo I°, acrescentando-se
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação:
"Art. 145 - 	
§ 2° - O enquadramento de que trata o parágrafo 1° deste artigo
produzirá efeitos a partir do l° dia do mês da publicação do
respectivo ato," (NR)
Art. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei n°13.652, de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo
6°:
"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor
de IS 509,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vigor e de
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel
superior, devidamente reconhecido.

§ 6° - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"."
(NR)
Art. 66 - O artigo 3° da Lei ri' 13.511, de 10 de janeiro de
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3° - A importância paga a título de -Gratificação Especial
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se
toma permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço)
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR)
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos
benefícios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 1PREM,
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.
Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.
Art. 69- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso 111 do artigo
34 e o artigo 133, todos da Lei n° 13.530, de 2003.
PREFEITURA DO MUNICIP10 DE SÃO PAULO, aos 26 de
janeiro de 2004,451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
luridicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal
de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 40 da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

• SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro-
politano

QPG-1

•

PP-III Mediante concurso
público de provas e/ou
de provas e títulos exigi-
do o certificado de con-
clusão de Ensino Médio.

.

Guarda Civil Metro-
politano - 3a Classe

Guarda Civil Metro-
politano - 2a Classe

QGC-1

QGC-2

PP-III

PP-Ill

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de
provas e títulos, exigido
o certificado de ensino
médio e Carteira
Nacional de Habilitação,
sem restrição para ativi-
dade remunerada

Enquadramento dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropo-
litano - 3a Classe, após
aprovação no estágio
probatório e curso espe-
cífico de capacitação,
de no mínimo 600
(seiscentas) horas,
realizado ou referenda-
do pelo Centro de
Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
no artigo 12 desta lei.

6.559 2.811 9.370
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO NI° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

332 142 474 Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Especial

QPG-2 PP-Ill

•

Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoll-
tano com no mínimo 3
(três) anos no cargo e
curso de formação es-
pacífica para Classe
Especial, de no mínimo
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela
Guarda Civil Metropoli-
tana.

1.750

1.470

750

630

2.500

2100

Guarda Civil Metro-
politano-1 a Classe

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

QGC-3

QGC-4

.

PP-Ill

PP-Ill

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 2a

Classe, com no mínimo
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
nos artigos 14a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano - 1a
Classe, com no minimo
3 (três) anos no cargo
e curso específico de
capacitação para
Classe Distinta, de no
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou
referendado pelo

X "c-à-
:11 CO-
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO hl* Da CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

224

136

96

58

320

194

Guarda Civil Metro-
politano - Classe
Distinta

•

2° Inspetor

QPG-3

QPG-4

PP-III

PP-I1

Enquadramento, dentre
titulares de cargos de
Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial
com no mínimo 3 (três)
anos no cargo e curso
de formação especifica
para Classe Distinta, de
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado
pela Guarda Civil
Metropolitana.

a) Mediante concurso
de acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano -
Classe Distinta, porta-
dores de diploma de
nível superior ou com no
mínimo 6 (seis) anos
de Classe Distinta.

b) Mediante concurso
público de provas ou de
provas e títulos.

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-Ill

Centro de Formação em
Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

•

Mediante concurso de
acesso de provas e
titulos, dentre titulares
de cargos de Guarda
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitação
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos
e cinquenta) horas, rea-
Ilzado ou referendado
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO

CARGO
REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

70 30 100 1° Inspetor QPG-5

•

PP-II Mediante concurso de
acesso de provas e titu-
los, dentre titulares de
cargos de 2? Inspetor,

•

140 60

•

200 Inspetor Regional QGC-6 PP-Ill

pelo Centro de Formação
em Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de
nível superior,
com, no mínimo, 3 (três)
anos no cargo e curso
especifico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado
o disposto nos artigos
14a 16 desta lei.
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO
CARGO

REF. PARTE
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL

•

35

21

15

9

50

30

Inspetor de
Agrupamento

Inspetor Superin-
tendente

QGC-7

QGC-8

PP-Ill

PP-III

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre titulares
de cargos de Inspetor
Regional portadores de
diploma de nível superior
com, no mínimo,
3 (três) anos no cargo,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16
desta lei.

Mediante concurso de
acesso de provas e
títulos, dentre	 titulares
de cargos de Inspetor
de Agrupamento porta-
dores de diploma de
nível superior com,
no mínimo, 3 (três) anos
no cargo e curso
especifico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado
pelo Centro de Formação
em Segurança Urbana,
observado o disposto
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei.
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Anexo 11 a que se refere o artigo 50 da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 Isis-Duarte
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 	 RF. 11.2

gues

Proc.

o

REF.!
GRAUS

A 8 C D E

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63

•

10 de 10
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legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

Proc. -N°M
Iletz

tsis
RF. 11.2071,.

CAMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

PESO SEDDC.7 r:

110	 Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13866

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

/ 1

seleciona

para imprimir

página 1 de 1

C1=5111

legis
Título: LEI N 0 13.866 01/07/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e

cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a
fiscalização do comércio ambulante.

Projeto: Projeto de Lei N 0 296/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Notas complem.: - Decreto n 0 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comercio e da
prestação de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que
especifica.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0 115.804-0/3 - O TJ julgou
improcedente a demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e
Agentes de Apoio Fiscal do Município, que teve por objeto os arts. 1°, inciso
IX e 2° ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça
julgou procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado
de São Paulo com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I,
do art. 10 desta Lei. Não houve trânsito em julgado, vez que interposto
Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1° e 12 e acrescenta o art. 6 0 -A a esta Lei.
(ver documento)

1E117113112111=2

Entre uma ou mais palavras
lei 13866

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

http://carnaramunicipalsp.qaplaweb.com.bilegi-bin/vvxis.bin/iah/ 	 21/10/2009
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i	 Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 5

-	 Folha	 02.

.,	 	 Proc. K.--F--------1-7-
.._	 .	 .......	 . ._	 ,R.era neN nnrin! 1 Uil

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 13866

Voltar	 Imprimir

LEI N° 13.866, DE 1° DE JULHO DE 2004

(Projeto de Lei n° 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em
comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de julho de 2004, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 1° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da política municipal de
segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem
as seguintes atribuições:

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e comunitário, promovendo a
mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;

II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços municipais, priorizando a
segurança escolar;

III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e logradouros municipais;

IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, adotando medidas
educativas e preventivas;

lio V _ promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de interação com a sociedade
civil, a fim de identificar soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das
condições de segurança nas comunidades;

VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com vistas à implementação
de ações integradas e preventivas;

VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando a ações
interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as diretrizes e políticas estabelecidas
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para a
normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;

IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;

X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações municipais ou relacionadas
ao exercício de atividades controladas pelo poder público municipal.

1 Serviços 1 A Ciciado 1 Compras 1 Noticias 1 Governo
CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

[Busca no  portal  Jlàj

I	 22'C	 ,i1D_Lii(a250,7

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  uridicos/cadlem/integra.as... 21/10/2009
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 5

Folha
Proc.

DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDnEFINS 	 4,
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 	

RFs. /u1.2%"7e '54(13e'

Art. 2° Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação
de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda Civil Metropolitana, órgão integrante da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle
urbano e fiscalização do exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas
vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre as quais a
apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises
verificadas em bens, serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.

Art. 3° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de
Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;

II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.

Art. 4° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de
ioConflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;

II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do comércio e prestação de
serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e logradouros públicos;

III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo Municipal;

IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados na Superintendência,
comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade.

Art. 5° A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;

II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias e
logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre os quais a apreensão
de mercadorias irregulares, destinando o efetivo necessário para pronta atuação;

III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados na Inspetoria,
comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade.

Art. 6° A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;

II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo Municipal, destinando o
efetivo necessário para pronta atuação;

III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados na Inspetoria,
comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade.

DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE

uct-

•

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios uridicos/cadlem/integra.as ... 21/10/2009
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• Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 3 of 5

..
 Folha

Proc. t\P
Art. 7° Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias e logradouros
públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de emprego, e aquele q"-Wmercertal, igd

3 eatividade irregularmente. 	 RF. 11.207

Art. 8° Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os vendedores ou
prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando regulares, sujeitar-se-ão às sanções
previstas na legislação vigente.

Art. 9° Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando irregulares,
sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:

I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), reajustada na forma da
legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;

II - apreensão de mercadorias.

Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, durante o prazo de 2
(dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação adstrita à área da Subprefeitura da Sé.

Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e da prestação de
serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela Guarda Civil Metropolitana, será,

op mediante decreto, progressivamente estendida às demais Subprefeituras do Município de São Paulo.

Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades fiscais previstas nesta
lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na Inspetoria de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins, especialmente designados e credenciados pelo Superintendente para a
fiscalização determinada.

Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei deverão ser encaminhados
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que
tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação vigente.

Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser acondicionado, por servidor
ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco apropriado, sendo este fechado por lacre e
imediatamente recolhido às dependências da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de
material apreendida, sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes.

§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das mercadorias até a
Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, cabendo à Subprefeitura, caso seja
constatada qualquer violação ou outro tipo de irregularidade, adotar as providências visando à apuração de

ANL eventual responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das
Ip penalidades cabíveis.

§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das mercadorias apreendidas,
bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período em que os sacos permanecerem sob sua
custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada violação de lacres, adotar as providências para apuração de
eventual responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das
penalidades cabíveis.

§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor competente da
Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da nota fiscal de compra da
mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar
as mercadorias apreendidas, compará-las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências
ainda cabíveis.

§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de avaliação das mercadorias
apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de
Planejamento e Desenvolvimento Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretariasinegocios juridicoskadlem/integra.as... 21/10/2009
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 4 of 5

Folha
Proc. Vo

(um) da Coordenadoria de Saúde.
RF. 11.2
ts ,s Dual

§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, sendo doad 	 s
entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de
Assistência Social-COMAS, mediante autorização do Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de
dezembro de 2002.

§ 6°. O laudo deverá indicar:

I - o estado de conservação das mercadorias;

II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;

III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.

§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de Alimentos, vinculado à
Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior doação, observados os requisitos impostos
pelo § 6° deste artigo.

§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias deterioradas, danificadas,
• estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente

ou em desacordo com a lei ou as normas técnicas aplicáveis, cuja destinaçáo deverá se efetivar na forma da
legislação própria.

Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas mercadorias
apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, observando-se, no que couber, as
disposições da Lei n°11.112, de 31 de outubro de 1991, alterada pelas Leis n°11.917, de 9 de novembro de
1995, 13.370, de 3 de junho de 2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto n° 44.382, de 17 de fevereiro de
2004.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor
Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 (dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-
6, todos de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de Inspetor, passando a integrar
a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a que se refere o artigo 22 da Lei n° 13.396, de 26 de
julho de 2002.

• Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo para opção pela nova
Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da Lei n°13.768, de 26 de janeiro de 2004,
mantidas as demais condições ali estabelecidas.

Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de julho de 2004, 451° da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCiSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios uridicos/cadlem/integra.as ... 21/10/2009

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 5 of 5

Folha	 '-W2
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 	 Proc.-NTF=

[sie Duarte
RF. 11.207

LiesBENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de julho de 2004.

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de Sáo Paulo Expediente Portal e Incluso Digital São Paulo, 21 de Outubro de 2009 l Contato Mapa do sita

•

•

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios juridicos/eadlem/integra.as... 21/10/2009

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



meorsa.rawen.e^n~.

SOLINGf RAI.;

et c-
'-

1.110,5=~:ocr_1171

!..ANTOS

ws

:	 • 7 L : ,. • ;

. •

.

Ao Nobre	 /À Nobre Ver

91r.2.1._.d.‘:./42•

ObG. O rg:J.2'2)

nos ter-moa	 zsj 3 d .:, e:

,91r2'/
' Istiça e

•
Lin__ J3_

•

r-R
1 Cor,',,..;,:r.,:-.. •In Cp,,,,c,!.:,;.,; ,...r .. 	 ,	 ,•

• n 	 ...P.a', '...;.,..;	 uhsyt•	 ,...... i.")	 ,:`,Çv',.

i.,.	 .ti do ri	 N:: . f ) it

•
M

at
ér

ia
 P

L 
58

1/
20

09
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I
LU

IS
 F

ER
NA

ND
O

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page,5 of 5 

Folha I 
Proc. 

laia Duarte 
RF. 1120 

\\C-  L2 

MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 

BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de julho de 2004. , 	 , 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 21 de Outubro de 2009 1 S? Contato 1 Mapa do site 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  uridicos/cadlem/integra.as ... 21/10/2009 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Ao Nobre Verendo; /À Nobre Ve 

Par:, 
' 	 - 

- 
Obs. O praz:, , 
nos tornos do 	 dz 

!.A..."';',.r:;".,:,' ';', ,,,,;',::. :;,....... 1..:'. -..,..".. 	 .. ': '',,...', ',' 	 .r;: ''...».... ï'....: ::t -. 	 i 
.,-;.,., .».: 	 , , 

! 	 , 
-7-'-- 	 ''' W 2-r''' ; 

FY31', 

  

SAfo,j3/4 '1 ÀS:  

SÃO PNU1.0 

ssla't;5'1 	
i; 	

:44;esua. 

3 

5 
900."  

R.F. 
4r,:euriuí"''" M

at
ér

ia
 P

L 
58

1/
20

09
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I
LU

IS
 F

ER
NA

ND
O

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



REDISTRIBUÍDO 
Ao Nobre Vereador/À Nobre Ver 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislat Part-ci ativa. 

President 
Obs. O prazo para manifes ação • e 8 dias, 
nos termos do § 30  do arti • o 63 do R.I. 

ra 

RECEDO IX PPACURADORiA A CUIA MUNICIPAL D SÃÜ PA&O 
SETOR D PROCESSO LEGiSLArIVO 

Mi 	 a; 1/ AS 

POR 	 dtte 
SA DA:5/ O As : 

REG.5150 NA PROCU240ORR DA Cits; 
SETOR 00 P4-4 ,1LY)-;'',i.-;,t) • 

R 

SgDP 
- 

Câmara Municipal de São Paulo 
• 

	

Papel para for ação, rubricado como folha n 2 	 8 4  7  
do processo n.2  O 1 	 de 20  05 	 1 

	 (a) 

	

Solange R 	 e dós Santos 

.,kedleMÉMaile lk.u.11.11M11~ 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



ANA LUCif 
RF 100.823 
Secretária 

SOUSA 

• 

Segue-1(1 1untado,4 necta data docuiachMs) 

e papel de informOotricado21_sob folha 
ne3e) 	 4 t) 

l 
 

A-ioç) o7o1 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



1  Fo!ha n° 
do processo n°0.58(,2009 
Ana Lúcia e Oliveira Sousa 
RF 100.8 CAIARA MUNICIPAL DE 

  	 SA0 PAULO 
p10581-09e 16 - PAR 

16-00515/2011 
PARECER N _ - 	 IJI"N COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇAI E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  0581/09. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador José Américo, que visa 
assegurar aos servidores públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana, a disponibilidade 
de creche e berçário em favor de seus filhos, até que atinjam a idade pré-escolar, no âmbito 
do Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, versa o projeto sobre proteção à criança, matéria para a qual esta Casa detém 
competência legislativa suplementar, nos termos do art. 30, inciso II c/c 24, inciso XVIda 
Constituição Federal. Outrossim, fundamentam ainda a competência legislativa os artigos 
13, incisos I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Insta registrar inicialmente que as crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais - 
assim como os idosos e as pessoas com deficiência - aos quais o ordenamento jurídico 
determina que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõem o art. 2271da 
Constituição Federal e o art. 7 9, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último 
estabelecendo que a criança e o adolescente são considerados prioridade absolutaldo 
Município. Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
determina em seu art. 49  o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a 
efetivação dos direitos fundamentais das crianças, dentre os quais destaca-se o direito à 
educação. 

O direito ao atendimento em creches possui matriz constitucional, estando expressamente 
consignado no art. 208, inciso IV da Constituição Federal e a efetivação de tal direitO é 
fundamental para que os pais tenham onde deixar seus filhos sabendo que serão 
adequadamente cuidados e educados e, assim, poderem trabalhar tranquilamente a fiml de 
prover o sustento de suas famílias. Assim ocorrendo, em última análise, estará sendo 
preservada e estimulada a paz social, bem maior a ser protegido pelo ordenamento jurídico. 

Neste sentido e confirmando o posicionamento do Tribunal de Justiça de São Paulo, já ! 

manifestou o Supremo Tribunal Federal nos autos do Agravo de Instrumento n9  677274, 
julgado que, recentemente, teve grande repercussão, consoante segmento abaixo 
reproduzido: 

"EMENTA: CRIANÇA  DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO  EM 
CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA. EDUCAÇÃO INFANTIL.  DIREITO 
ASSEGURADO  PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, 
IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC N2  53/2006). COMPREENSÃO GLOBAL 
DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO  CUJA 
EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PUBLICO, NOTADAMENTE AO 
MUNICIPIO (CF, ART. 211, § 22). AGRAVO IMPROVIDO. 

www.camara.so.ciov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10581-09e — L 
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e .  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FoNa n°9 
da processo n° 01. 55/ _ *a' 
Ana Lescá d 011ifeira Sousa 
RF 100.82 

p10581-09e 

- A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, 
deferida  às crianças, a estas assegura,  para efeito de seu desenvolvimento 
integral, e como primeira etapa  do processo de educação básica, o 
atendimento  em creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). 

- Essa prerrogativa jurídica, em conseqüência, impõe,  ao Estado, por efeito 
da alta significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação 
constitucional  de criar condições objetivas gue possibilitem,  de maneira 
concreta, em favor das "crianças até 5 (cinco) anos de idade" (CF, art. 208, IV), 
o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena 
de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, 
injustamente, 2ff inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de 
prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal. 

- A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda 
criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações 
meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a 
razões de puro pragmatismo governamental. 

- Os Municípios  — que atuarão, prioritariamente,  no ensino fundamental e na 
educação infantil (CF, art. 211, § 22) — não poderão demitir-se do mandato 
constitucional,  juridicamente vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 208, IV, 
da Lei Fundamental da República, e que representa fator de limitação 
da discricionariedade político- -administrativa dos entes municipais, cujas opções, 
tratando-se do atendimento das crianças em creche (CF, art. 208, IV), não 
podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples 
conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse direito básico de índole 
social." (grifos do original) 

Por fim, deve ser registrado que embora não seja posição predominante, é plenamente 
sustentável o entendimento de que a sanção convalida o vício de iniciativa, notadamente 
quando se tem em pauta tema de envergadura constitucional como é o caso da efetivação 
do direito de atendimento em creches. Neste ponto, oportuno mencionar ilustrativamente 
posição doutrinária a respeito: 

"...Não é esta a sede adequada para nos posicionarmos sobre a controvérsia de 
forma genérica. No entanto, na hipótese que ora analisamos (o projeto de lei que 
visa efetivar norma constitucional), a irregularidade formal desenganadamente 
deve ceder diante da dupla manifestação de vontade, do Poder Legislativo e do 
Poder Executivo, ambas fazendo nada mais do que concretizar a chamada 
'vontade de constituição', na clássica expressão de Konrad Hesse (Wille der 
Verfassung). 

A aplicação do princípio da efetividade, neste caso, encerra toda a controvérsia 
acima reportada, posto que insustentável a oposição de um vício formal deste 
quilate à vontade constituinte de efetivar as normas constitucionais." (in artigo 
intitulado "A iniciativa privativa no processo legislativo diante do princípio 

www.camara.sp.ao nLbr Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10581-09e — L 
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ABOU ANNI 

Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária 
a realização de 2 audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl- 

P 	

rticipativa, em 

J011  
AR: NO T 

17- RELCOM 
17- 00534/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10581-09e — L 

www.camara.spmov.br  

ALTON ILV NO 

Folha n° 
cio processo n°Ci . bei.c213D9 
Ana Lúcia d Oliveira Sousa 
RF 100.82 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10581-09e 

interpretativo da efetividade da Constituição", de autoria de Sérgio Antônio 
Ferra ri Filho). (grifamos) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 32, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 
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MARTA COSTA 

LÀ\ do140' 
Fala n° 	 20J-Z19\-  -Y+ 

Joiã'éoceniacorR‘°Ft„s  3rnwswictsjr,:o6.  

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAU miu " ou  
16 	

r - PAR  
16- 00160/2012 

PARECER IN 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 581/09 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo 
"assegura aos Servidores Públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana, disporem de 
creche e berçário em favor de seus filhos até que atinjam a idade pré-escolar, no 
âmbito do Município de São Paulo". 

Nesse sentido, a iniciativa assegura a disponibilização dos citados 
equipamentos sociais aos referidos servidores, nas sedes ou proximidades da 
Coordenadoria Geral e de suas respectivas unidades, Comandos Opei'acionais e 
Inspetorias Regionais da Guarda Civil Metropolitana, em favor de seus filhas, até que 
atinjam a idade pré-escolar. Dispõe, ainda, que a instalação e a manutenção desses 
equipamentos ocorrerá na forma e condições baixadas por meio de atos próprios. 

Justifica o autor que, por meio da iniciativa, poderá seri propiciado 
respaldo e acompanhamento profissional aos filhos desses ,seryidorps -de modo a 

Lit.1 proporcionar garantia legal ao benefício previsto. et$ 
A Comissão de Constituição, Justiça 	 Legislação . Participativa 

manifestou-se pela legalidade da proposta. 	
ne-iiko.1 cA~Ilt 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo,qual 
esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação.--" 

Sala da Comissão de Administração Pública, em -0+:0 

EDIR SALES - RELATORA 

JO ROLI 

CARLOS NED R SOU ANTOS 

17 - RELCOM 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 	 17- 00161/2012 

www.camara.sp.gov.br  
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Folha n°42 
do Processo n° 01-0581/2009 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

MUNICIPAL DE 

O PAULO 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: JAMIL MURAD 

TIPO DA REUNIAO:AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 06 DE JUNHO DE 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Suspensão 

12862 
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Folha n°43 
do Processo n°, 01-0581/2009 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Na qualidade de presidente a Comissão de 
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, declaro abertos os trJ6alhos da quinta 
audiência pública a se realizar no dia 6 de junho de 2012, com a presença dos Srs. 
Vereadores: Gilberto Natalini e Claudio Prado e Floriano Pesaro. 

Informo que presente reunião esta sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 

A audiência pública de hoje tem como objetivo debater os projetos de lei que têm 
como tema: Vigilância Sanitária, Criança e Adolescente. 

Tema: Vigilância Sanitária, segunda audiência pública PL 397/2009 de autoria do 
Vereador Paulo Frange. Consulto se tem alguém que deseja se manifestar. (Pailsa). Tem a 
palavra o nobre Vereador Natalini. 

O SR. NATALINI — "Refere-se à contratação de mão de obra especializada e com 
reconhecida experiência na prestação e administração dos serviços de saúde...". A intenção do 
nobre vereador Paulo Frange é boa. Será que isso já não procede? Porque os serviços de 
saúde não tem concurso público ou prova de seleção? 

O SR. CLAUDIO PRADO - Poderia dar uma lida, pelo menos na justificativa ou 
alguém do gabinete do vereador Paulo Frange para defender o projeto. (Pausa) Não tem. Será 
que podem ler a justificativa do projeto, para que possamos entender melhor. 	 I 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Conforme solicitação do nobre Vereador 
Claudio Prado, solicito a leitura da justificativa: 

O SR. 	  - Justificativa ao PL 399/09 de autoria do nobre 
Vereador Paulo Frange. "O presente projeto de lei visa melhorar, o fluxo Para fins de 
contratação de mão de obra especializada e com reconhecida experiência na prestação de 
administração de serviços de Saúde, que oferecem serviços de Saúde de Melhor qualidade, 
além de obterem maior produtividade, dispondo das mesmas verbas concedidas ao setor 
público. 

A propósito, vale lembrar que diversas organizações sociais têm apresentado 
resultados expressivos, notadamente no setor da Saúde. As entidades qualificadas como 
Organizações Sociais, dotadas de maior flexibilidade e autonomia para gerenciarIrecursos no 
tocante à contratação de pessoal, reposição de materiais e aquisição de equipamentos 
modernos, ensejam a formação de um vantajoso sistema de parceria entre a sdciedade e o 
Poder Público. 1 

O contrato de gestão constitui meio eficaz para o controle social, vez que define os 
objetivos, resultados desejados, metas de desempenho organizacionais, sociais e produtivas a 
serem alcançadas em determinado tempo, formas de avaliação de metas e resultados e 
recursos públicos empregados, dentre outros pontos. 

As Organizações Sociais possibilitam aliar a agilidade da área privada ao 
atendimento das inúmeras necessidades da população. As prerrogativas de formulação e 
implementação das políticas públicas continuam a cargo da Administração, semi  prejuízo da 
participação da sociedade, assegurado seu devido controle. 

Ressalte-se que essa forma de parceria promove maior integração entre os setores 
públicos e privado e a sociedade. 

O presente projeto propicia maior aproveitamento dos recursos disponíveis, 
conferindo maior autonomia administrativa e financeira, mais agilidade ao gerenciamento da 
entidade qualificada. 

Considerando, ainda, que o número de AMA Especialidades ainda é insuficiente 
para atendimento da demanda oriunda da rede de Atenção Básica, o presente Projeto de lei 
propõe a alteração do § 3° e a inclusão dos §§ 4° e 5 0  ao artigo 5° da Lei 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, autorizando o Poder Executivo a contratar entidades qualificadas,  de notório 
conhecimento público e médicos de especialidades na rede privada da região dor entorno em 
complemento ao atendimento na rede pública municipal. , , 1 

Propomos, desse modo, que as Organizações Sociais de Saúde, atendendo 
criteriosa regulamentação, possam contratar consultórios médicos particulares de 
especialidades, de modo a permitir a livre escolha do paciente pelo melhor atendirriento médico 
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especializado na região, permitindo a seleção natural dos melhores profissio als em cada 
região, pois haverá uma seleção natural e, portanto, seja oferecido um atendirhento digno à 
sociedade. 

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores desta Casa para a 
aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público". 1 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Registro a presença da nobre Vereadora 
Juliana Cardoso. 

Tem a palavra o nobre Vereador Natalini. 
O SR. NATALINI — Sr. Presidente, o projeto não é simplesmente para contratação 

de mão de obra especializada e de reconhecida experiência e prestação de contas.1 
O projeto reza a contratação de consultórios privados. É um projeto bastante 

Então, evidentemente que a audiência pública serve para isso, mas, pessoalmente, 
gostaria de me debruçar um pouco mais, em seguida, nesse projeto, para verificar:exatamente 
qual a intenção do autor, porque ele altera bastante a sistemática e a dinâmica do sistema de 
Saúde municipal. 

Era o que queria dizer, fazer esse registro e dizer que não é simplesmente a 
ordenação de contratação de mão de obra para os serviços de Saúde. É muito mais que isso. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Tem a palavra a nobre Vereadora Juliana 
Cardoso. 

A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, já tinha colocado minha opinião na 
primeira audiência pública. 

Esse é um projeto que abre uma porta para que, as Organizações Sociais 
oficializem a quarteirização do sistema de controle, porque sé abre para ernpresas e 
consultórios privados fazerem um serviço que a Organização teria de fazer. 

Então, aí se abre a porteira para não conseguirmos ter o controle, a fiscalização. 
Portanto, é um projeto muito polêmico. Claro que estamos em uma audiência 

pública, mas quero colocar novamente minha opinião, no sentido de que ternos de nos 
debruçar sobre o assunto. Muito debatemos, nas audiências públicas, sobre a dificuldade que 
temos, hoje, no controle das Organizações Sociais. 1 

A Saúde Pública, o Sistema Único de Saúde, passam por dificuldades na cidade de 
São Paulo e aí se abre um projeto de lei em que quarteiriza, é complicado. 	 1 1  

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Tem a palavra o nobre Vereador Claudio 
Prado. 

O SR. CLAUDIO PRADO — Sr. Presidente, também tenho ressalvas a essa 
questão do projeto. 

Acredito que a Secretaria poderia fazer uma terceirização, por exemplo, dos leitos, 
porque não há tantos leitos. Então, poderia se ter a contratação nos hospitais particulares. Aí 
seria uma contratação direta. 

Fazer-se uma quarteirização por meio das OSs, também gostaria muito de ampliar 
esse debate, de entender melhor como o nobre Vereador Paulo Frange propõe. 

Então, acredito que esta Comissão de Saúde tem muito a ajudar nessa proposta do 
nobre Vereador. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Tem a palavra o nobre Vereador Floriano 
Pesaro. 

O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, ainda que possa reconhecer a 
, 

preocupação como legítima, dos nobres Vereadores Claudio e Juliana, esclareço e pondero 
que quem tem acompanhado o trabalho das OSs dentro do Sistema Único de Saúde, sabe que 

I os contratos com as OSs são contratos de gestão. 
Contrato de gestão, reconheço, é algo novo ainda no Brasil, mas é algo que 

considero um caminho sem volta. E, aliás, fui um dos principais dos contratos de gestão com 
as Organizações Sociais da Cultura, no Governo Alckmin, quando fui Secretário-Adjunto da 
Casa Civil e Gestor do Grupo Executivo, por considerar que esses contratos trazem, para o 
cidadão, uma substancial melhoria na qualidade do atendimento. Aliás, como tem se i 

complexo. 
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comprovado na Saúde também, é só fazer uma análise de maneira compar 
comparar. 

O projeto de autoria do nobre Vereador Paulo Frange supre uma lacuna meramente 
legal e que é o fato de ao contratar uma Organização Social, por meio de um contrato de 
gestão, a Organização Social gere, com médicos, enfermeiros e auxiliares, aquele local de 
referência, seja ele um hospital, um posto de Saúde, uma AMA, etc. 

Dessa forma, grande parte dos profissionais representam contratações diretas pela 
Organização Social. Mas há profissionais que não estão sob a contratação direta, porque são 
profissionais que respondem como pessoa jurídica. Responder como pessoa jurídisa, no Brasil, 
é quase uma obrigação de grande parte dos profissionais liberais para que possam sobreviver 
diante da fúria de impostos existentes no Brasil. 

Vocês são médicos, eu não. Sou Sociólogo. Só penso a sociedade. Mas vocês que 
são médicos, não sei se Jamil Murad é uma pessoa jurídica também, ou só física; não sei se o 
Natalini tem empresa. 

Claro que o médico que tem serviço público, como é o caso do Vereador Natalini, 
que é concursado, é diferente. Mas os profissionais liberais que atuam nas Organizações 

• Sociais nem sempre são servidores públicos concursados. Então, eles são Pessoas de 
entidade jurídica. Isso não significa contratar o serviço fora daquele equipamento dó Saúde, e é 
isso que precisa ficar claro. Pode até ser que se abra uma possibilidade de uma Organização 
Social, que atua em uma AMA, contratar algum tipo de diagnóstico fora, mas não épso. 

O espírito — e conversei longa e profundamente com o Vereador Paulo Frange — é 
poder regularizar parte daqueles que trabalham nas Organizações Sociais e que áão pessoas 
jurídicas, são médicos, profissionais liberais que respondem como empresa. 

Acredito que tenha ficado claro. 	 , 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Acompanhando os Srs. Vereadores Gilberto 

Natalini, Claudio Prado e Juliana Cardoso, digo que temos aqui uma situação delicada. 
Hoje é apenas audiência pública, onde se procura opinar sobre o projeto. Depois 

será feito um parecer e esse parecer virá para a discussão na Comissão. Aí poderá haver 
pedidos de vistas, debater e se terá a votação. Aí, sim, votação a favor ou contra o projeto. 

Neste momento, é o debate sobre o conteúdo e a forma do projeto. 	 I 
Neste sentido, também tenho uma opinião. Acredito que não se justifica querer 

legalizar a contratação de profissionais procurando fugir da relação de` profissional e instituição 
que deve responder pelo contrato dele. , 

Conheci — e o Vereador Floriano está tentando esclarecer aqui -, mas conheci uma 
médica que trabalhava na Cidade Ademar. Meu amigo e assessor Denis' foi verifiCai-  a situação. 
A médica trabalhava de segunda a sábado ,como PJ. Não tinha direito a férias, a décimo 
terceiro salário. Se ela fosse atropelada ao atravessar a rua, ela não poderia ficar áfastada pelo 

4 

INSS até recuperar a sua saúde. Eventualmente, poderia ficar paraplégica e com muito mais 
dificuldade de exercer a profissão, mas não tinha proteção social alguma. 

Então, se essa é a questão, de fugir da responsabilidade social com o funcionário, 
acredito que também não se justifica. 	 , 

Registro a presença do nobre Vereador Milton Ferreira. Já está, no auditório, o 
Vereador Paulo Frange que pode, também, ocupar .a tribuna a hora que lhe convier: 

Tem a palavra a nobre Vereadora Juliana. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, penso que não seja só isso. Do 

jeito que é colocado aqui, parece até que é algo simples: que é só regularizar uma situação de 
uma empresa ou de funcionários. , 

Já fui às vistorias, realizadas pela Comissão de Saúde, em que pegamos 
cooperativas de médicos que estavam funcionando dentro da Organização Social. 

O problema, Vereador Floriano, é que o mesmo dinheiro que' sai dos cofres 
públicos sai tanto para a Organização Social como para Autarquia. São seis bilhões 
direcionados para pagar as duas coisas. ' 

Então, um médico que é da Organização Social, que está no mesmo puxadinho da 
AMA e da Unidade Básica de Saúde, vimos que um médico ganha de 9 a 12 mil e o outro 
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ganha de 2 a 2.500. 
Portanto, o que tem de mudar é o sistema. A forma como está sendo 

abertura para se quarteirizar o serviço não está correta. 	 , 
Isso daqui é claro: é uma quarteirização do sistema. É para permitir que as 

Organizações Sociais abram consultórios com outros médicos a fim de fazer o atendimento. Aí 
que não se conseguirá ter controle, se aqui já brigamos! 

Falarei sobre um exemplo muito claro. Desde o mês de setembro preciso ter a 
informações sobre as filas de exames. A Secretaria de Saúde não me entregou até agora! 
Como Vereadora eles não me mandam a informação! Agora, imaginem se conseguirei ter 
informações sobre o valor dessa quarteirização nas Organizações Sociais! 

Portanto, sinto muito, mas isso aqui não dá. 
O nobre Vereador Paulo Frange está aqui e, com certeza, se colocará, mas já li o 

projeto e todo o processo. Então, aqui está colocada minha opinião a respeito. 
Muito obrigado, nobre Vereador Jamil Murad. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Muito obrigado, nobre Vereadora Juliana 

Cardoso. 
Parlamento é isso: argumentar a favor ou contra; procurar entender o projeto, etc. 
Felizmente, temos a participação do autor do projeto. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, muito obrigado. , 
Na verdade, o projeto, por si, atende a minha expectativa. Ou sejá, a oportunidade 

de debater um pouco e de aprimorar um pouco a lei das OSs para que possamos tentar 
oferecer, à sociedade, um pouco mais e com mais velocidade. 

A proposta não é a de buscar subempreitadas, nem 'empresas que'possam 
complementar o trabalho, da mesma forma como se faz em uma subempreitada. i 

Na Administração, quando falamos em quarteirização, que é o grande modelo de 
gestão, estamos falando em contratação de uma empresa capaz de fazer a lgestão das 
empresas terceiras. No Brasil, chamamos a empresa que subempreita algum 4trabalho da 
empresa terceirizada como quarta ou quarteirizada. 

Então, Vereadora Juliana, só mesmo para podermos ajustar esse nome, no último 
Congresso da Hospitalar, realizado dia 19, esse modelo de quarteirização é adotado nos 
Estados Unidos como sendo extremamente importante quando alguém contrata mais que 
cinco, seis, sete empresas e não consegue mais fazer a gestão delas. Por exemplo, um 
hospital contrata equipes médicas, equipe de UTI, equipe de limpeza, equipe Ide higiene; 
equipe de segurança, aí o diretor passa a ficar o dia inteirinho tentando vigiar esse pessoal. O 1 
que ele faz? Ele contrata uma empresa capaz de fazer a gestão das terceiras e ele fala só com 
ela. Essa é a quarteirização. 

No Brasil, temos um exemplo muito ruim que vem da construçã6. civil, onde 
contratamos uma empresa e ela subcontrata as terceiras. Terceiras da terceira! Isso é muito 
ruim! Na verdade, lá atrás, chamávamos isso de quarteirização, mas, na verdade, é 
subempreitada. , , 

Aqui, a proposta é que tenhamos um grupo de médicos de especialidades que 
I complementarmente faça um trabalho para a Organização Social na forma de contratação 

direta. Por exemplo, na entidade como as Marcelinas, há hoje naquela região um grande 
problema. A Vereadora Juliana e os demais o conhecem muito bem. Trata-se do maior índice 
de natalidade da cidade de São Paulo e o lugar onde mais precisamos 'do pediátra. Não há 
pediatras na cidade de São Paulo para atender toda a demanda. Não tem Mais. Como 
conseguiria coloca-los lá contratando um por um os pediatras? Poderíamos contratar 'uma 
equipe de pediatras, ou seja, juntar em equipe como empresa de prestação de :serviços em 
pediatria que fazem esse trabalho para uma Organização Social. E aí entre a empresa com os 
médicos todos constando no contrato de gestão da empresa, do CNPJ, ou seja, é uma 
empresa onde todos são sócios, eles acabam resolvendo um grande, problemal nosso. Não 
temos mais de discutir quem dá o plantão. O plantão é deles 24 horas. Eles se cobrem. Esse 
resultado tem dado muito certo, inclusive fora de São Paulo. ' 
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Queríamos deixar a possibilidade de um debate. Esse projeto traz a o ortunidade 
até mesmo de ouvirmos a Secretaria, as Organizações Sociais e os Vereadores para 
aprimorarmos essa relação. Hoje temos uma dificuldade muito grande nessa gestãO. 

Presidente, um dos grandes problemas é quando precisamos do especialista que 
não existe. Por exemplo, alguém conhece algum lugar para indicar ao pacientelque atenda 
reumatologia? Não temos. O reumatologista é um médico de um consultório só. Se, tivéssemos 
uma instituição que pudesse como pessoa jurídica ser contratada para dar cobertura de 
reumatologia ou de doenças autoimunes nas regiões Noroeste ou Sul de São Paulçi teríamos a 
segurança de que esse é um especialista que já está contemplado dentro de urna empresa 
especializada nesse assunto. Foi o que tentaram fazer com as chamadas organizações de 
gestão horizontal. Passamos a cardiologia para alguém cuidar, passamos a ortopedia para 
alguém cuidar. É essa a ideia. 

O projeto apresentado naquele momento foi um pedido para que pudéssemos tratar 
desse assunto e trazê-lo para que juntos construíssemos um texto. Juntos, aqui não há 
nenhuma intenção de propor algo por imposição. Esse projeto carece de uma discussão 
bastante técnica para atendermos a necessidade específica da Secretaria. Se perguntarmos à 
Secretaria sobre o problema que possui hoje seguramente a pediatria já é o primeiro e depois 
as doenças autoimunes 1 1 

O SR. PRESIDENTE (Juni! Murad) — A instituição Santa Marcelina, por exemplo, 
considero uma instituição que tem bastante respeito merecidamente. Mas,, deixando o nome de 
lado para não personalizar, uma OS precisa de clínico, cardiologista, cirurgião vasclular e assim 
por diante. Pode começar a contratar da seguinte forma: os vasculares ou os cardiologistas se 
reúnem, fazem uma firma e a OS contrata essa firma. Se eu imaginar uma especi4lidade difícil 
de encontrar até posso entender esse processo. No entanto, legalizar essa situação, você ter 
uma entidade que pega um contrato para cobrir assistência numa região enorme, ela contrata 
não o profissional, mas pequenas empresas. Essas empresas canalizam os empregos. Então, 
o médico bate na porta e a OS fala: "Não te contrato. Você é cardiologista? Tudo bem. Procure 
uma empresa de cardiologistas e eu contrato aquela empresa de cardiologistas.' Você como 
cardiologista não te contrato mais." Quer dizer, então os empregos ficam monopolizados na 
mão de determinadas empresas e há uma manipulação' indivíduo vai ficar submetido às 
condições impostas pela empresa, porque ele não tem mais mercado de trabalho 1  O mercado 
de trabalho está na mão das intermediárias. Então, é um risco muito grande. 1 

O SR. PAULO FRANGE — Vereador Jamil, só respondendo, nas décadas de 80 e 
90 quando eu dirigia a parte médica da sociedade São Camilo chegamos á ter 12 mil 
profissionais no Brasil trabalhando para a sociedade e vieram as ações trabalhistas. O juiz 
entendeu que quando eu obrigo alguém a montar uma empresa ou a se juntar i  para poder 
pagar para a empresa e não para o profissional, eu estava criando um biombo para romper 
com as regras da CLT. O que temos de deixar bem claro é que não pode ser 'fejt° assim. O 
senhor está absolutamente correto e não queremos isso. Queremos complementarmente 

I aquilo que não temos e poderíamos buscar nesse tipo de contratação 
Há um problema que com certeza temos de tomar cuidado. Quando, habilitamos 

uma Organização Social que se apresentou capaz de atender a região ela deu-me um atestado 
de que dá conta de tudo. Só que quando colocamos em prática, passados o quine() para sexto 
ano com essa experiência, descobrimos que as coisas estão mudando. A , formação em 
pediatria — vou insistir na pediatria — a cada dia que passa é menor e São Paulo ainda tem 
bairros e regiões com a natalidade em curva ascendente. É o caso da Tiradentes. Então, 
vamos ter de nos ajustar em termos de legislação. 

Foi também motivo do congresso: modernidade legislativa como ferramenta de 
aprimoramento de relações contratuais. Precisamos dar um jeito de ser um pouco mais ágeis 
na legislação para poder atender a expectativa do momento. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Nlurad) -- É esse o tema. "Completando o aparte que 
tinha feito ao Vereador Paulo Frange, queria cumprimenta-lo por vir debater com 5 Comissão, 
porque é um projeto importante com consequências importantes e V.Exa. contribui para o 
esclarecimento. 
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Agora, a falta de médico é um assunto ainda a ser desvendado nojBras

- 

il. Por 
exemplo, há lugares em São Paulo que não tem médicos, só que aqui tem um Médico para 
cada 245 habitantes. Aí o Ministério da Educação ou da Saúde ou os dois juntoslacham que 
mais médicos têm de se formar. As entidades médicas questionam se a formação de mais 
médicos resolverá o problema, porque apontam outros motivos para a falta de médicos: o baixo 
salário, as condições difíceis de trabalho, etc. Quer dizer, então, esse assunto é :um assunto 
espinhoso. Devemos nos debruçar e realmente debater bastante esse assunto para formular 
soluções as mais adequadas e as que realmente resolvam os problemas. 1 

O SR. FLORIANO PESARO — A Vereadora Juliana poderá com mais propriedade 
depois dar o seu parecer final. 

Fui Relator desse projeto na Comissão de Constituição, Justiça ei Legislação 
Participativa e um dos pontos que me preocupei e peço realmente uma atenção especial é em 
relação ao contrato de gestão. O princípio da Organização Social é um princípio de 
contratualização. Quando se fala em terceirização, quarteirização, a gente cai Inum senso 
comum, tem que tomar cuidado. 

O contrato de gestão é um instrumento novo no Brasil, tem cinco, seis anos. Ele 
tem deveres, cláusulas de monitoramento e avaliação do serviço, do atendimento. Como sei 
que a Vereadora Juliana, assim como todos os Vereadores desta Mesa, a chegar; o Vereador 
Paulo Frange, têm o único intuito e interesse que é a prestação de serviço de qualidade 
gratuito à comunidade, de saúde, esse é o nosso objetivo - a Juliana pode até achar que difere, 
mas não difere um milímetro o dela do meu: queremos serviços de qualidade sendo prestados. 
Para isso, fizemos um contrato de gestão. Vamos pegar parte dos recursos do Sis:tema Único, 
vamos repassar para uma organização não governamental, sem fins lucrativos,' para que ela 
possa cumprir aquela determinação nossa, dos reguladores do sistema de serviços: 

Ocorre que - e aí o Vereador Paulo Frange foi muito feliz - várias dessas 
organizações, ao contratarem seus serviços e médicos para trabalhar, ao contratar; gente - não 
é só a máquina que vai trabalhar lá, como a máquina de tomografia, é preciso: contratar 'o 
médico. Muitos são pessoas jurídicas; outros são de codperativas. Mas não é que d uma clínica 
privada, eles se organizaram como pessoas jurídicas - até, eventualmente, como uma clínica -, 
mas vão trabalhar naquele contrato de gestão. Então, não é "quarteirizar" o serviço O serviço é 
do contratado, que é a Organização Santa Marcelina - ou Einstein ou Sírio, ou sei lia quem, ou 
São Camilo. Nessa contratação é que se tem um problema de gestão - muito mais legislativo 
do que operacional. Por quê? Porque a lei, no Brasil, permite que o médico profissional liberal 
seja uma empresa. Ué! 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) V.Exa. concede aparte? 
O SR. FLORIANO PESARO - Então, você está contratando médico que, no fundo, 

é uma empresa. É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) 	 Estou achando muito importante sua 

argumentação. Existem as filantrópicas, organizações sociais filantrApicas. Mas hoje existe, na 
prestação de serviço de saúde, o grande capital. Hoje a saúde é explorada paiol Banco Itaú 
pelo Banco Bradesco, por grandes seguradoras de nível internacional. Eles nem ;enxergam o 
cidadão, o médico, o especialista. Eles, às vezes, tem 'ações na Bolsa de Valores. Então, aS 
relações são essas e a lógica também não é mais uma lógica humanitária. A lOgica é a do 
capital, do lucro, da busca de resultados financeiros. Portanto, a legislação geral é válida 
também na área da Saúde. Quem é pequeno é o profissional. Por melhor especialista que ele 
seja, ele é um cidadão que estudou a vida toda; é desprotegido; ele só sabe fazei' aquela arte 
de operar ou de curar. Então, ele tem de ser protegido como outros cidadãos são protegidos 
nos seus contratos de trabalho. 

O SR. FLORIANO PESARO - Agradeço o aparte, Vereador Jannil, mas quero aqui 
ressaltar que, de fato, podemos aqui discutir todo o problema da Saúde e a relação da nossa 
sociedade, à luz do capitalismo. Talvez o modelo de Saúde soviético realmente não tenha dado 
certo e em Cuba também, que foi um modelo para todos nós, também sofre hoje de problemas 
gravíssimos de falta de remédios e coisas do gênero. Podemos discutir a influênci da indústria 
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farmacêutica na Saúde - acho que é muito maior do que a dos dois bancos que V xa. citou ai. 
Acho que temos mais problemas com a indústria farmacêutica. i 	 1 

Agora, outra questão que a Vereadora Juliana levantou nesse debate é a questão 
do salário entre os servidores públicos e os servidores contratados pela OS. Aí acho que é um 
ponto a ser discutido mesmo: como que se faz para, no médio prazo, equilibrar essas 
remunerações que o contrato de gestão permitiu que as OSs pagassem Melhor seus 
funcionários - seus médicos, em especial. 

Mas isso não tem nada a ver com o projeto do Paulo Frange. É isso o que quero 
deixar claro. O projeto do Paulo Frange é um recorte dentre esses macroprolDlemãs, digamos, 
de um Sistema Único de Saúde e o fato concreto de que as organizações sociais contratam 
médicos, previstos no contrato de gestão, e que, muitas vezes, são pessoas jurídicas - que 
precisam estar amparadas legalmente. 

Quero parabenizar a iniciativa do Vereador Paulo Frange, médico, e dizer que 
compartilho de sua iniciativa e me coloco à disposição inclusive para ser coautor de seu projeto 
de lei. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Tem a palavra a nobre Vereadora Juliana 

Cardoso. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Obrigada, Presidente. 
Bem, gente, acho que há aqui dois tipos de discussão. Uma é a questão da 

quarteirização "Quarteirização" do serviço; a outra é a questão do médico, do profissional. 
Mesmo se formos fazer um contrato para haver os consultórios, não é diretamente. É um 
contrato com a cooperativa, que não é, hoje, o ideal. Quando fomos fazer essa' vistoria, os 
próprios médicos falavam: "Para a gente é difícil também viver nessa questão' jurídica de 
cooperativa ou da pessoa jurídica, mas é hoje a alternativa para ter outros itrabalhos e 
conseguir chegar ao patamar financeiro de que precisamos para atingir um retorno do estudo, 
da dedicação que tivemos". 

Então, são duas discussões. Porém, vou 'me atentar ao projeto que está muito 
claro. Há duas questões e até vou pedir para me emprestar um pouquinho o projeto de lei, 
Vereador Paulo Frange, por favor. 

Vamos ver - porque aprendi muito nesta Casa que tudo o que está no papel é o que 
vale e, principalmente, o que está escrito nesse projeto de lei é o que mais vale ãinda. Então, 
as entrelinhas... O item três coloca assim: "A celebração de cada contrato de gestão poderá - 
poderá - ser precedida de processo seletivo, quando mais de uma entidade qualificada como 
organização social manifestar expressamente interesse de prestar o serviço objetivo da 
parceria na mesma unidade administrativa e nos termos regulamentados pelo Poder 
Executivo". A palavra "poderá" vem em vários outros artigos escritos. 

Já no cinco, diz: "O contrato de gestão poderá ser firmado com entidade 
qualificada.., nos quais tenha parceria para atendimento clínico 'e ambulatorial com médicos 
especializados da rede privada". Isso daqui abre um precedente, Vereadores] de que as 
entidades podem escolher quem são pessoas que elas querem contratar. Então, não é mais a 
Secretaria que está fazendo a escolha, porque hoje quem faz a escolha das Organizações 
Sociais é a Prefeitura. Por mais que haja dificuldade, por mais que sejam três pessoas que 
ficam na contabilidade para fazer 28 contratos de gestões f- que dá quase 2,5 bilhões de reais - 
imaginem se for pegar quarteirização e a entidade vai escolher outra pessoa para fazer um 
serviço. 

Gente, não dá! O Vereador Floriano colocou aqui muito claramente que está tudo 
muito novo. É novo, tem seis anos. Então, vamos, primeiro, organizar a casa, vamos deixar 
muito claro o que está sendo pago, quanto que está saindo de dinheiro, pois: já coloquei 
claramente neste Plenário que a organização social tem meta. „Ela ganha o dinheiro e não 
cumpre? Está claro, é número que está lá, está escrito, está lá no sistema', não estou 
inventando nada. Então, vamos deixar muito claro que o dinheiro sai de um lugar só, de um 
setor público só, sai do meu bolso e do bolso'de vocês. Então, só estoU questiona 'do isso para 
deixarmos muito claro que não dá para passar. 
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Entendo também, Vereador Paulo Frange, a questão, porque t mbém fico 
desesperada, quando chego lá ao Santa Marcelina e elas falam para mim: "G nte, não há 
médicos, não há pediatras, não há neuro". Eu entendo isso. Mas temos de peniar em outro 
sistema em que o dinheiro público seja mais bem fiscalizado para que não sejamos pegos de 
surpresa, pois temos visto que as entidades estão recebendo e não estão fazendo O serviço. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) -- Tem a palavra o nobre Vereador Nataliní. 
O SR. NATALINI - Sr. Presidente, eu consultei nossa Assessoria E, por acaso, o 

senhor designou como Relator desse projeto a mim. Então, estou designado pelo senhor para 
relatar o projeto. Assim, queria propor, como temos muitos outros pontos de pauta! que V.Exa. 
pudesse deferir, por solicitação do Relator, outra audiência pública específica para este projeto, 
chamando as partes interessadas, chamando a Secretaria, chamando as entidades médicas 
para fazermos um debate, pois acho que a intenção do projeto do Vereador Paulo Frange foi 
regularizar uma situação que hoje, em certos aspectos, existe e não está regUlada e que 
pudéssemos aprofundar essa discussão - cada um tem sua opinião. 

É isso,Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Respondendo... 
Tem palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, acho excelente a oportunidade. Na 

verdade, queremos trazer esse debate e o mais importante, Vereadora Juliana, Como V.Exa. 
colocou as dificuldades e tudo, mas é muito importante mesmo. Precisamos achar' um jeito de 
fixar o médico no bairro. 

Se uma clínica especializada dessa ficar contratualizada cOrn uma organização 
social e a organização social contrata-la para atender cada médico, a cada 15 minutos - como 
manda a regra -, até 20 pacientes por dia em seu consultório, complementarmente contratada 
pela organização social, esse médico vai utilizar o outro período da tarde não para ficar 
viajando em São Paulo, vai utilizar para ficar em seu consultório atendendo outros pacientes. 

O agendamento, quando discutimos esse assunto aqui, seria feito pela Secretaria, 
por meio de terminais burros, ou seja, o terminal recebe e encaminha e agenda diretamente do 
consultório do médico. Essa é outra possibilidade que temos de tratar, porque seria muito 
interessante para que pudéssemos ter a capilarização desses médicos. 

Lá onde o Vereador Milton atende, em Guaianases, com certeza, o consultório fica 
ocioso. O meu fica ocioso uma parte do dia. É uma pena. Temos capacidade instalada e não 
temos público naquele momento. Poderíamos estar atendendo com qualidade a: população, 
mas recebendo esse paciente de um terminal burro - "burro" porque não pode içtteragir, não 
pode apagar. Ele recebe a consulta que tem de atender. Atendeu, há o' código e ele recebe 
pelo atendimento da organização. Esse é o assunto. É por isso que a audiência pública seria 
muito interessante. 

E mais: seria muito interessante, Vereador Natalini, se pedíssemos à Secretaria 
para se manifestar sobre esse tema. A discussão vem crescendo muito, ela, a Secretaria, está 
se debruçando sobre um assunto muito importante que são as avaliações de indicadores de 
performance das entidades. Quando isto estiver instalado, e já estar buscando essas 
informações na rede, vamos ter uma facilidade muito grande de saber exataÉnente corno 
comparar uma coisa com outra e quem está fazendo melhor. É isso. 

Agradeço a oportunidade, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Tem a palavra, pela Ordem, o nobre 

Vereador Claudio Prado. 
O SR. CLAUDIO PRADO — Primeiro quero dizer que precisamos aprofundar esse 

debate. Parabenizo o Vereador Paulo Frange que veio aqui ampliar o debate. Todos os Srs. 
Vereadores deveriam fazer isso quando algo é polêmico. Quero dizer que conordo com o 
nobre Vereador Gilberto Natalini porque fizemos uma votação de flexibilizar a ijornada dos 
médicos para a contratação das OSs. Então, isso meio ' que dá condições e cOnflita com o 
projeto do nobre Vereador. Gostaríamos de ampliar o debate e deixar claro sobre a questão de 
interpretação. Para mim quarteirização é quarteirização mesmo. Você contrata pelos 
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terceirizados. E não administra os terceiros pela quarteirização. Acho que esse " um debate 
que tem de ser ampliado. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Agradeço aos Srs. Vereadores por 
acolherem a proposta do Vereador Gilberto Natalini. Podemos tomar esta ,decisão da 
convocação de uma terceira audiência pública. Encaminhamos a terceira audiência e depois 
acertaremos a data e os convidados, sendo um deles a Secretaria da Saúde e entidades da 
categoria médica que poderão vir dar opinião. Parabenizo a participação do Vereador Paulo 
Frange que contribuiu para o importante debate. 

Tem a palavra o nobre Vereador Milton Ferreira. 
O SR. MILTON FERREIRA - Sr. Presidente, temos de valorizar a ideia do nobre 

Vereador, médico, Paulo Frange no intuito de melhorar a saúde pública. Só teremos uma 
Saúde de melhor qualidade e supriremos o atendimento se valorizarmos o profissi spnal médico 
que hoje não tem incentivo de atender o povo pobre porque não tem a devida valorização. A 
partir do momento em que passar a ser remunerado por produtividade evidentemente teremos, 
sim, até falta de cliente para esse profissional. O Presidente Jamil Murad mencionou que a 
organização médica, a instituição, temos um médico para 230 usuários. Onde estão esses 
médicos? Quando fazia plantão em pronto-socorro tínhamos em nossa equipe neurocirurgião 
com cinco anos só de especialidade. E estava atendendo gripe e dando benzetacil. Esse 
profissional não terá a devida valorização se não atuar na atividade dele. Dá para equacionar 
se valorizarmos o médico. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) -- Agradeço a participação do Vereador Milton 
Ferreira. 1 

O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, terei de me ausentar porque tenho 
que comparecer a outra comissão. Peço desculpas e minha assessoria ficará aqui à disposição 
para darmos continuidade ao acompanhamento do assunto. 	 I 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) -- Vamos suspender a audiência Pública — há 
outros projetos a serem analisados — e abriremos a sessão ordinária, para retomar logo em 
seguida. Aproveitando a participação dos Srs. Vereadores, abriremos a sessão' ordinária 'e 
queremos aprovar dois requerimentos se assim entenderem os Srs. Vereadores. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr Jamil Murad. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Reaberta a audiência pública. 1 
O SR. FLORIANO PESARO — Presidente, como se pode notar, eu não saí desta 

cadeira até agora. Não fui à Comissão de Constituição e Justiça porque não haverá reunião. 
Permanecerei por aqui, firme e forte, resistindo bravamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) -- Agradeço V.Exa. pelo interesse em contribuir 
com a nossa audiência pública. 	 ° 

Passemos ao PL 423/10 de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 'que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de esterilização de instrumentos' de trabalho, metálicos utilizados em 
salões e institutos de beleza e dá outras providências. Há alguém que queira sei manifestar? 
(Pausa) Tem a palavra Joselina Maria Villares Ferreira Bastos, gabinete do Vereador Claudio 
Fonseca. 

A SRA. JOSELINA BASTOS — Sou assistente parlamentar do Vereador Claudio 
Fonseca, PPS. Estou aqui para falar sobre o PL 423/10 de autoria do citado Vereador. 

Boa tarde aos Vereadores e a todos os presentes. 	 , 
O projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade de esterilização de instrumentos de 

trabalho metálicos utilizados pelas manicures nos salões e institutos de beleza. E também que 
aqueles materiais que não são metálicos, que sejam descartáveis. "T'ambém quela toalhinha, 
que seja colocada uma toalha de papel por cima. Algumas já fazem assim, têm o forno para 
esterilizar os instrumentos metálicos. Outras quando usam as toalhinhas, ela já foi usada por 
várias pessoas, estão bem sujinhas e elas ainda estão usando. Às vezes, temos que perguntar 
se os materiais foram esterilizados, a gente não sabe se foi ou se não foi. E isso *pode passar 
hepatite C; hepatite B e outras doenças transmissíveis. 

A ideia do projeto de lei é tornar obrigatórios os cuidados higiênicos durante o 1, 
trabalho das manicures. 
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I 
O SR. NATALINI — Quero elogiar o Vereador Claudio Fonseca pela iniciativa. Acho 

que o projeto do Vereador procede, tem muita propriedade. Registre-se minha posição 
1 favorável ao projeto e assim parabenizo o Vereador Claudio Fonseca. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Não há mais oradores inscritos para se 

manifestar. Está encerrada a segunda audiência pública. 	 1 
O projeto seguinte, eu sou um dos autores. E o Vereador Natalini também. Passo a 

presidência então ao Vereador Claudio Prado. 
O SR. NATALINI — Presidente, estou estranhando. Esse projeto sai4 da CPI da 

Covisa. Eu era membro da CPI da Covisa. Não estou entendo porque o meu nome não consta. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Está aqui o seu nome. 	 1 
O SR. NATALINI — No meu papel não está. (Pausa) Está no seu e não está no 

meu. A pauta está errada, depois corrijam, por favor. Não estou vendo o meu nome constando 
• como autor do projeto da CPI da Covisa. (Pausa) Já foi corrigido no projeto? (Pausa) Muito 

obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Passo a presidência ao Vereador Claudio 

Prado. 
- Assume a presidência o Sr. Claudio Prado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Prado) — Passemos ao PL 01/11 de autoria dos 

Vereadores Aurélio Miguel, Sandra Tadeu, Milton Leite, José Ferreira Zelão, Jose Américo, 
Paulo Frange, Noemi Nonato, Milton Ferreira', Jamil Murad e Natalini. Determina' o envio de 
relatório sobre despesas com Vigilância Sanitária e epidemiológica à Câmara Muniipal de São 
Paulo e dá outras providências. Pergunto se há alguém que queira se manifestar. (Pausa) Não 
havendo, considere-se realizada a audiência pública. 

- Assume a presidência o Sr. Jamil Murad. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — O próximo é o PL 190/11 de autoria do 

Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre a realização trimestral de procedimento de 
inspeção sanitária na coleta de amostras de águas explotadas do Município de São Paulo e dá 
outras providências. Em discussão. (Pausa) Não havendo inscritos, declaramosi  realizada a 
segunda audiência pública do projeto em tela. 

O próximo projeto de lei trata da criança e do adolescente É o PL 581/09 de autoria 
do Vereador José Américo. Assegura aos servidores públicos lotados ' na Guarda Civil 
Metropolitana disporem de creches ou berçários em favor de seus filhos, até que atinjam a 
idade pré-escolar no âmbito do Município de São Paulo. Em discussão. (Pausa) Não há 
oradores inscritos. Portanto, está realizada a primeira audiência pública do projeto em tela. 

Vamos agora apreciar o PL 399/10 de autoria do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, que está em segunda audiência pública. Dispõe sobre o direito de iprovisão de 
educação infantil às crianças de zero até seis anos prestados aos filhos dos servidores 
públicos municipais da administração direta e indireta e dá outras providências. Está inscrito o 
Sr. Esdras Galvino do gabinete do Vereador Antonio Carlos, que irá se manifestar. 

O SR. ESDRAS GALVINO — Boa tarde. Sou do Gabinete do Vereador Antonio 
Carlos. Ao falar do projeto de lei n° 399/10 quero lhes dizer que já existern unidades 
administrativas do Município de São Paulo os CCI- Centros de Convivência Infantil, local em 
que as crianças de zero a seis anos podem ficar para os pais poderem trabalhar. E que aonde 
existe CCI diminuiu a falta dos funcionários no trabalho. O projeto visa consolidar 4esse tipo de 
garantia aos pais das crianças para se estender a toda rede da administração direta e indireta 
do Município de São Paulo. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — Continua em discussão. (Pausa) Não ha 

mais inscritos, declaro realizada a segunda audiência pública do PL 399/10. 	 I 
Passemos à segunda audiência do PL 255/11 de autoria do Vereador Netinho de 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jamil Murad) — O projeto de lei 423/10 continua em 

discussão. 
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Paula. Determina fixação de placa advertindo sobre a proibição de venda de ubstâncias 
inalantes tóxicas aos menores de idade e dá outras providências. Em discussão. (Pausa) Não 
havendo inscritos, damos por encerrada a segunda audiência do projeto em tela. 

Passemos ao PL 408/11 de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. Disciplina o 
ingresso de crianças e adolescentes nas lan houses, cyber cafés e estabelecimentos similares 
e dá outras providências. Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Portanto, damos por 
encerrada a segunda audiência pública do PL 408/11. 

Projeto de lei 436/11 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Obriga a realização de 
exame de oximetria de pulso em todos os recém-nascidos nos berçários das maternidades do 
Município de São Paulo e dá outras providências. Em discussão. (Pausa) Não havendo quem 
queira se manifestar, declaro realizada a segunda audiência pública do projeto em tela. 

Não havendo mais nada a ser tratado nesta audiência pública, declaro-a encerrada. 
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Fonn 

Procdae  

t Liicfs de FL 27 do livro de atas 	 An 	 a Sous*
pç 100P-.12 

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIÊNCIA .  PÚBLICA DA COMISSAõ E SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER — QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA 
DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 
Aos vinte e oito dias mês de novembro do ano de 2012, com início às 13 horas, no Salão 
Nobre Presidente João Brasil Vita, 8° andar desta Edilidade, realizou-se a décima 
segunda audiência pública desta Comissão. Sob a presidência do nobre Vereador Jamil 
Murad (PCdoB) e com a presença dos senhores Fioriano Pesaro(PSDB), José Rolim, 
Milton Ferreira(PSD) e Natalini(PV). O Presidente informou que a reunião estava sendo 
transmitida pelo site da Câmara no endereço VVWW.camara.sp.gov.br ,  link auditório on 
fine. A Audiência Pública teve como temas Vigilância Sanitária, Criança e Adolescente 
com a discussão dos Projetos de Leis: 225/2009, 134/2010, 524/2010, 411/2010, 296 e 
PLO 5/2011. Foi aberta a palavra aos inscritos, houve manifestação dos Vereadores e 
de representantes dos projetos em tela. Nada mais havendo a ser tratado, encerrou os 
trabalhos desta comissão. Para constar, a integra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp.qov.br ),  no link "Audiências Públicas Registro Escrito", e na intranet, 
junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/  E, para constar, eu, Ana Lúcia de 
Oliveira Sousa, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, segue assinada por 
todos os membros e por mim subscrita. 

Floriano Pesaro (PSDB) 	 

Jamil Murad (PCdoB) 	 

José Rolim (PSDB) 	  

Milton Ferreira (PSD) 	  

Natalini (PV) 	  

Ana Lúcia 
(s 	e ária) 
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Foirm 55.....~~1■88~■~M 

Proottace 

EL 27 do livro de atas 	 ARNIL(sicionottee2k,‘,•prs2a 

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSAÕ 'E SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER — QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA 
DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 
Aos vinte e oito dias mês de novembro do ano de 2012, com início às 13 horas, no Salão 
Nobre Presidente João Brasil Vita, 8° andar desta Edilidade, realizou-se a décima 
segunda audiência pública desta Comissão. Sob a presidência do nobre Vereador JaMil 
Murad (PCdoB) e com a presença dos senhores Floriano Pesaro(PSDB), José Rotim, 
Milton Ferreira(PSD) e Natalini(PV). O Presidente informou que a reunião estava sendo 
transmitida pelo site da Câmara no endereço WWW.camara.sp.gov.br , link auditório on 
fine. A Audiência Pública teve como temas Vigilância Sanitária, Criança e Adolescente 
com a discussão dos Projetos de Leis: 225/2009, 134/2010, 524/2010, 411/2010, 296 e 
PLO 5/2011. Foi aberta a palavra aos inscritos, houve manifestação dos Vereadores e 
de representantes dos projetos em tela. Nada mais havendo a ser tratado, encerrou os 
trabalhos desta comissão. Para constar, a integra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(vvvwv.camara.sp.00v.br ), no link "Audiências Públicas Registro Escrito", e na intranet, 

411 
junto ao processo digitalizado no endereço htto://ecm/ E, para constar, eu, Ana Lúcia de 
Oliveira Sousa, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, segue assinada por 
todos os membros e por mim subscrita. 

Floriano Pesaro (PSDB) 	  

Jamil Murad (PCdoB) 	  

José Rotim (PSDB) 	  

Milton Ferreira (PSD) 	 . 	 

Natalini (PV) 	  
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• 

Sr. Presidente, 

no  01. sg 4 r„ 02,od° 
Folha n° 55  do Processo 

. 	- 
• Eliete Lopes Silvérit 

Câmara Municipal de São Pauia 11.393 • SGP-33 

1 	
_i • ' 	)-- 	 4. 

2 = 	-  

13  - RDs 
13- 00089/2013 

REQUERIMENTO 

• REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL58/2012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
579/2009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 
11/2011. 

• 

  

Sala das Sessões, em 2 2 FEV 2013 
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03, 0204 3 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	 de 20 
 01 	-ã 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 03 /  01 .5   (a) 

 

 

Enode Lopes Slivérlo 
RF 11.393 - GGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0089/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS _ 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0089/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

A 	 FRANÇA SILVA 

	

Supe 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

oI i9 

A istenti 	'amentar 
?gistro .„J.406 
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• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

C  NO PAULO 

54- 

01 ,-Ç,S JoS 
- 

Presidente 

16 - PAR 
16- 00853/2013 

PARECER N- 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 581/2009. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador José Américo, que assegura aos servidores 

públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana disporem de creche e berçário em favor de 

seus filhos, até que atinjam a idade pré-escolar, no âmbito do Município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente a aprovação do 

Projeto. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 

projeto é meritório e deve prosperar, pois pretende garantir que o servidor, investido em 

função tão importante para a manutenção do patrimônio público do município, encontre o 

devido respaldo e acompanhamento profissional para seus filhos enquanto exercem suas 

atividades. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher / 9-i- 	• 	02 42 057/3 

An Friedenbach - relator 	 Natalini 

Edemilson Chaves 

Juliana Cardoso 
17 - RELCOM 
17- 00860/20 13  

PROJETO DE LEi 57412010 	 Página ide 1 
	

CSPSTM-FM 
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Ver. W u ran ,  em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para a de 	pro 'ciências. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Fome n° 	'3 	 chzi 

   

Processo n 	-571 CS 

Vintei » a do ãant‘o 
. 11.261 - GP-12 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 581/2009: 

1°) Qual o impacto orçamentário/fina eiro ao Município com a implementação 
da propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo so re a matéria? 

oberto Trip li, em 	/ 	/ 
P sidente d Comissão 

de anças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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E- ERI 
Pre i nte 

11.i1,712: Varies cli)rres ,..Fenvira 
RF: S3.5.083.1.01 

SGM/ATL 

t.ue,  
s171 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	59 	do 

Processo n° O 5 
Viníci 	o sdéj - 

RF. 11.261 • S P-12 

São Paulo, 02 de agosto de 2013. 

36- OF-SGP12 

36-00310/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie subsídios ao Projeto de Lei n° 581/2009, de autoria do Vereador José 
Américo, que assegura aos servidores públicos lotados na Guarda Civil 
Metropolitana disporem de creche e berçário em favor de seus filhos, até que 
atinjam a idade pré-escolar, no âmbito do município de São Paulo, para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO 
Secretário do G 

MADORMO 
rno Municipal 

* 	(ião- toulo, 

	

São Paulo, ô de ent.fir,..o 	de 2013. 
driz n° 60 	cio Fre.Ge.130 

///•■•••••■••1.1NRIO 

	

n° ei - 5e).  I 	WCP1  
• 

Carmim Cristuta Matavazzi 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício _A. 	rtg 35 - 1/1 

Ref.: OF-SGP 12 n° 0310/2013 

15- DOCREC 
15- 00656/2013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção acj 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 581/09, de sua autoria, que assegurata 

aos servidores públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana disporem de r,. 

creche e berçário em favor de seus filhos até atinjam a idade pré-escolar,g 

encaminho a essa Presidência, por cópia, as informações oferecidas pelaã 

Secretaria Municipal da Educação, no sentido da inviabilidade da proposta. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ffi: 

g 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 	S/drs 
Resp 581-09 
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Fdha 	 ProcuJs 

n''.2,Ljãã.L.de 

SÃO PAU 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

O Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

amuo! ristna Mafavtizt, 	"' 

Lo4frdeá fe 
 

,e:cppysR ,:ti - ATI II 

n 
Folha de informação nt'w t(a) 

,-2:,i3P,4e 73.r 

DO MEMORANDO N° 666/2013 - TID 10996421 
INTERESSADO: SGM / ATL III 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 581/09 — ASSEGURA AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

LOTADOS NA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, DISPOREM DE 
CRECHE E BERÇÁRIO EM FAVOR DE SEUS FILHOS ATÉ QUE 
ATINJAM A IDADE PRÉ-ESCOLAR, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO. 

SME / ATP 
Senhor Chefe 

A Assessoria Técnico-Legislativa; da Secretaria do Governo Municipal, pelo memorando n° 
666/2013, encaminha para análise e manifestação fundamentada desta Secretaria o Projeto de 
Lei n° 581/09, de autoria do legislativo, que "assegura aos servidores públicos lotados na Guarda 
Civil Metropolitana disporem de creche e berçário em favor de seus filhos até que atinjam a idade 
pré-escolar, no âmbito do Município de São Paulo". 

A proposta é assegurar aos Servidores Públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana a 
disponibilidade de berçário e creche nas sedes ou proximidades da Coordenadoria Geral e de 
suas respectivas unidades, Comandos Operacionais e Inspetorias Regionais, em favor de seus 
filhos, até que atinjam a idade escolar. 

A justificativa ao intento é de "garantir que o servidor, investido em função tão importante 
para a manutenção do patrimônio público do município, encontre o devido respaldo e 
acompanhamento profissional para seu(s) filho(s) enquanto exercem suas respectivas atividades". 

É inegável a importância das funções exercidas pelos servidores da Guarda Civil 
Metropolitana, consideradas as especificidades de ação que, em determinadas situações, se 
revestem de comprometimento que exigem constante permanência na base de sua corporação, o 
que leva a considerar a medida de caráter meritório, dada a natureza de ação dos guardas 
metropolitanos. 

Em outra oportunidade a presente medida já foi objeto de análise e manifestação por parte 
desta Pasta, conforme se verifica às fls. 4 a 8 do presente expediente, retornando com o pedido 
de nova manifestação. - 

É importante o destaque de que a educação, como direito humano, pressupõe a 
construção de relações de respeito, de igualdade, entendida como alavanca essencial para o 
desenvolvimento e formação cidadã. 

A Lei Federal 9394/96 — LDB, ao dispor sobre os princípios e fins da educação nacional, 
apregoa a educação como "dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana", tendo por finalidade "o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". (art. 2°) 

Dentre os princípios expressos para o desenvolvimento do ensino está o da "igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola". (inciso l do art. 30) 

Nessa linha, citamos a Resolução CNE/CEB n° 5, de 17/12/09 que, ao fixar as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, assim dispõe em seu artigo 5°: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
	

ATL i 
Assistência Técnica 

Folha de informação n° JO (a) 

~erma* DA COAM De 

SÃO PAULO 

- 	 - 

DO MEMORANDO N° 6 6 6/ 2 0 1 3 - TID 1 0 9 9 64 2 I 
INTERESSADO:  SGM / ATL III 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 581/09 — ASSEGURA AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

LOTADOS NA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, DISPOREM DE 
CRECHE E BERÇÁRIO EM FAVOR DE SEUS FILHOS ATÉ QUE 
ATINJAM A IDADE PRÉ-ESCOLAR, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO. 

"Art. 5° A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-
escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem 
estabelecimentos educacionais públicos ou privados .que educam e cuidam de crianças de O a 5 
anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por 
Órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social. 
§ 1° É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem 
requisito de seleção. 

§ 5° As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas próximas às residências das 
crianças". 

Frente aos diplomas legais que regem a educação nacional e os ditames da Lei Orgânica 
do Município, a Secretaria Municipal de Educação vem, gradativamente, aumentando a oferta de 
vagas tanto para a educação infantil como para o ensino fundamental. 

É compromisso da Secretaria Municipal de Educação o atendimento da demanda de forma 
a oferecer aos pleiteantes o potencial das vagas existentes, respeitada a capacidade física de 
cada escola, as peculiaridades inerentes a cada região, bem como os interesses e necessidades 
da comunidade local. 

A ampliação da oferta de vagas para a educação infantil, assegurando a universalização 
do atendimento em pré-escola para crianças de 04 e 05 anos é um dos objetivos do "Programa de 
Metas da Prefeitura de São Paulo", sob as metas de: 

e Obter terrenos, projetar, licitar, licenciar, garantir a fonte de financiamento e construir 
Centros de Educação Infantil — CEI; 

e Construir Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls e um Centro Municipal de 
Educação Infantil — GEMEI; 

e Expandir a oferta de vagas para Educação Infantil por meio de novos CEUs; 
e Expandir a oferta de vagas para Educação Infantil por meio da rede conveniada e outras 

modalidades de parcerias. 

Essas perspectivas vêm sendo implementadas pela Administração, conforme comprovam 
atos do Executivo que são constantemente editados no Diário Oficial quanto à obtenção e reserva 
de área para a finalidade prevista. É meta da Administração Municipal de organizar a rede de 
ensino sob a premissa da efetiva acomodação da demanda, no propósito do atendimento às 
necessidades e aos interesses da comunidade. 

Nessa concepção, a organização da Rede Municipal de ,Ensino é pautada no atendimento 
das necessidades que forem surgindo para atingir as metas estabelecidas, no sentido de ampliar 
o número de escolas; de planejar ações que possam contribuir para a ampliação do tempo de 
.permanência dos alunos na escola; de criar mecanismos para a universalização da matrícula de 
Educação Infantil; de ampliar o atendimento às crianças, jovens e adultos da cidade de São 
Paulo. 
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PREfEETURA EPA CIDADIE ENE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete cio Secretário 
Assistência Técnica 

Fclha n° 63 	do Proceto 
n°  — 5  de  02009  
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!CÓPIA 	Folha de informação n° .4 (a) 

	

DO MEMORANDO N° 6 6 6/2 O 1 3 - TIO 1 O 9 9 6 4 21 	 ãtilsk 
INTERESSADO: SGM / ATL III 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 5 8 1/0 9 — ASSEGURA AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

LOTADOS NA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, DISPOREM DE 
CRECHE E BERÇÁRIO EM FAVOR DE SEUS FILHOS ATÉ QUE 
ATINJAM A IDADE PRÉ-ESCOLAR, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO. 

Já por ocasião da edição da Lei n° 13.326, de 13/02/2002, no sentido de atender ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA e à Lei 9394/96 — LDB, ao definir os requisitos em 
relação ao "Programa de Integração das Creches no Sistema Municipal de Ensino", responsabiliza 
o Poder Público Municipal a disponibilizar vagas suficientes para o atendimento da demanda em 
estabelecimentos de educação infantil. 

A Secretaria Municipal de Educação tem por sistemática proceder ao registro informatizado 
da demanda por meio de cadastramento prévio, com posterior acomodação das crianças e jovens 
nas unidades educacionais mais próximas às suas residências. 

Pela Lei n° 14.127, de 05 de janeiro de 2006, regulamentada pelo Decreto n°47.155, de 30 
de março de 2006, deu-se a criação do Programa de Informação sobre demanda por acesso e 
permanência de crianças, jovens e adultos na rede municipal de ensino público, dispondo no 
artigo 4° da referida Lei a objetividade do Programa, que é o de "levantar os dados referentes às 
demandas escolares para que o Poder Público possa otimizar o fluxo de demanda e oferta de 
vagas na rede pública de ensino e garantir a prestação continuada desse serviço público." 

É regra da Secretaria Municipal de Educação sistematizar medidas que levem à oferta da 
educação básica no Município de São Paulo, no propósito do reconhecimento e respeito às 
especificidades da clientela atendida, garantindo o acesso e a permanência da demanda, sob o 
propósito de prestação continuada do serviço público de ensino municjpal. 

Dos aspectos que integram o processo de matrícula na rede municipal de ensino, se 
encontra a responsabilidade das unidades educacionais de prepararem suas equipes para o 
acolhimento, orientação e informação às famílias sobre as situações sobre o direito à matrícula de 
alunos nas escolas da rede pública, observados os critérios de excelência no atendimento ao 
cidadão usuário dos serviços públicos da cidade. 

A essência da propositura em tela se reveste em viabilizar ações no sentido de 
disponibilizar aos servidores da Guarda Civil Metropolitana vagas em creche, dada a natureza e 
especificidade da função que exercem requerem o atendimento de seus filhos em unidades 
próximas à corporação em que são lotados. 

Essa perspectiva se garante, à medida que a municipalidade, no atendimento da demanda, 
tem como condição precípua atender as necessidades e aos interesses da comunidade local, 
garantindo-lhe condições e/ou possibilidades de acesso. 

Embora o intento expresse o caráter meritório da ação, por outro lado, revela uma 
excepcionalidade e/ou prevalência de atendimento, que, de certa forma, desvia dos princípios de 
igualdade de condições apregoados 'nacionalmente para a oferta da educação. 

Desse modo, considerado o principio da igualdade de acesso à educação, na promoção de 
oportunidades de forma igualitária sem favorecimento, somos de parecer que a medida indicada 
no Projeto de Lei não encontra fundamentos para seu prosseguimento, frente aos fundamentos e 
finalidades da educação nacional. 

	

São Paulo, 14 e.ágos 	2013. 	 - 
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São Paulo, 16 de agosto de 2013. 

ANT 
Chefe da Assessoria 

IG 
écnica 

DA SILVA 
,de Planejamento 

iIf ç;44 jaulaa_o Processo 

r's  
ãe) ,?) 	 ''''' 

ATL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO PREFEITURA DA ~DE DE 

SÃO PAULO 

Folha de informação no 
Do TIO no 10996421 
Do Memorando no 666/2013 — ATL III 	em J-6/08/2013 

INTERESSADO: SGM 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 581109 — Reserva de vagas em creches para crianças 

em idade compatível, filhos de servidores lotados na Guarda Civil 
Metropolitana. 

SNIE/GAB 
Sr. Secretário Municipal 

O Projeto de Lei n° 581/09, proposto pelo vereador José Américo (PT), dispõe sobre a 
reserva de vagas em creches para crianças em idade compatível, filhos de servidores 
lotados na Guarda Civil Metropolitana. 

Em conformidade com o parecer da área • técnica dessa Pasta, temos, por força 
constitucional, que o direito à educação é um direito subjetivo da criança, de maneira que o 
sistema municipal de educação deve garantir uma educação de qualidade para todas as 
crianças, com igualdade de condições para acesso e permanência na escola. 

Por essa razão, não podemos concordar com a propositura, que leva em consideração a 
situação dos pais e visa instituir uma excepCionalidade em detrimento de outras crianças. 

Por todo exposto, acompanhando o parecer de SME-ATP/AT, somos favoráveis ao veto do 
Projeto de Lei n° 581109. 

deliberação superior. 

ABBT/abbt 
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PDEIEITUDA DACIDADE DE 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Do Memorando no 666/2013- ATL III 	TID 1099642 

A;--jpp, 
	ssia 

Folha de Informação no 

em 21/08/2013 

21 de 
	

o f:N 2013. 

Antonio Cour Rossi Callegari 
Secretário'Municipal de Educação 

_SME- 

MICS/mics 

Assunto: 

SGM/ ATL III — Projeto de Lei no 0581/2009, de autoria do Vereador José Américo que "assegura aos Servidores Públicos lotados na 
Guarda Civil Metropolitana, disporem de creche e berçário em favor de seus filhos até que atinjam a idade pré-escolar, no âmbito do 
Município de São Paulo". 

SGM/ATL- Chefia 

Senhora Assessora Especial 

Retomo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Assistência Técnica desta Pasta, a fls. 09 a 12, que acolho. 

A Secretaria Municipal de Educação, por força constitucional, adota diretrizes que levam à oferta da educação básica no Município de 

São Paulo, no propósito do reconhecimento da educação como um direito humano que pressupõe a construção de relações de respeito, 

de igualdade, entendida como alavanca essencial para o desenvolvimento e formação cidadã. 

Assim, as ações que visem à efetivação do processo de atendimento à demanda escolar viabiliza-se pelo prévio cadastramento 

Informatizado no Sistema Escola On — Une pelo munícipe, com posterior acomodação das crianças, jovens e adultos por meio da 

compatibilização automática nas unidades educacionais mais próximas às suas residências e/ou endereço indicativo, garantindo 

educação de qualidade para todas as crianças, com igualdade de condições para acesso e permanência na escola. 

Diante do crescimento contínuo e significativo da demanda de educação infantil e da necessidade de ampliação de vagas, a Secretaria 

Municipal de Educação vem promovendo oportunidades de acesso, por meio da execução sistemática de construções de escolas, 

conforme as ações previstas no Programa de Metas da Prefeitura de São Paulo 2013-2016. 

Nesse sentido, vale-se, ainda, da celebração de convênios com instituições da iniciativa privada, devidamente credendadas e 

autorizadas para a finalidade a que se destinam, bem como do regime de colaboração com os Poderes Públicos Estadual e Federal na 

construção de unidades de educação infantil. 

Embora o intento expresse o caráter meritório da ação, por outro lado, revela uma excepdonalidade e/ou prevalência de atendimento, 

que de certa forma, desvia dos princípios de igualdade de condições apregoados nacionalmente para a oferta da educação básica 

tomando a propositura prejudicada, o que leva a esta Pasta manifestar-se pelo veto total ao Projeto de Lei no 581/09. 
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"—Carmim Cri ta ‘afavasat 
RF 11.197 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

PI 

Do processo no 2013-0.228.739-3 

INTERESSADO: SGM 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 581/09 – Reserva de vagas em creches para crianças 

em idade compatível, filhos de servidores lotados na Guarda Civil 
Metropolitana. 

SME/GAB 
Sr. Secretário Municipal 

Pelo presente a Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal solicita 
informações a respeito do Projeto de Lei n° 581/09, proposto pelo vereador José Américo 
(PT), que dispõe sobre a reserva de vagas em creches para crianças em idade compatível, 
filhos de servidores lotados na Guarda Civil Metropolitana. Questiona: 

a) Qual o impacto orçamentário/ financeiro ao Município com a implementação da 
propositura? 

b) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Quanto ao item b, esclarecemos que em manifestação recente posicionamo-nos favoráveis 
ao veto da propositura pois temos, por força constitucional, que o direito à educação é um 
direito subjetivo da criança, de maneira que o sistema municipal de educação deve garantir 
uma educação de qualidade para todas as crianças, com igualdade de condições para 
acesso e permanência na escola. 

Já quanto ao item a, como a proposta prevê reserva de vagas, não seriam criadas novas 
vagas para os filhos de servidores da GCM, o que, sem dúvida, proporcionaria grande 
impacto financeiro. Todavia, a expansão da educação infantil consta do Programa de Metas 
da Cidade, cujas despensas já estão sendo incluídas no PPA 2014/2017. 

São Paulo, 16 de setembro de 2013. 

Oialp 
ANTONIO - • GU •A SILVA 

Chefe da Assessoria Tjecnica e de Planejamento 
SME/ATP 

Folha de informação no .4 
diedja  

em16/09/2013  	1) 	 
Santos 

RF: 805.739.0 
Assessoda Técnica de Planejamento 
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ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI 

Secretária Municipal de Educação — * 

SM E/G 

MARG/tmsc 

Folha n° G-4. 	do Prooes90 

n°  0 1 - 5E1 de. jçocrl  

1 

man Cristina Matavaszi 
RF 11.197 

PREFIandul DA COAM O% 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Folha de informação no 	 

•do Processo 2013-0.228339-3 	 em 20/09/2013 (a ) 
-\)Nift  

Llidana MagalhAe' 
RF.: 811.289.4 

sMFJ0 
4 

Assunto 

CMSP/Projejo de Lei no È81/09, de autoria do Vereador José Américo, que assegura . aos Servidores 

Públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana, disporem de creche e berçário em favor de seus filhos até 

Que atinjam a idade pré-escolar. Pedido de subsídios. 

SGM/ATL-Chefia 

Sra. Assessora Especial 

Em atenção ao solicitado, retorno-  o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da 

Assessoria Técnica e de Planejamento,, a fls. 13, que acompanho, ratificando parecer 

anteriormente exarado de veto total ao P,L no 581/09. 

20 de setembro de 2013., 
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Carmw Cristina 
RF 11.197 

o Tripoli 	 Ver. 	 Ver. Aurélio Nomura 
te 	 elato 

orilo 	 Ver. R cardo N nes 	Ver. 

17- RELCOM 
17- 02240/2012 

deu 

Vera. Marta Costa 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 02205/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 581/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, visa 
assegurar aos filhos de servidores públicos lotados na Guarda Civil Metropolitana 
disponibilidade de vagas em creche e berçário, nas sedes ou proximidades da 
Coordenadoria Geral e de suas respectivas unidades, Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, até que atinjam a idade pré-escolar. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto
' 
 que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. . 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em tG ‘ 0  '2-4° 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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